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nn meio à greve petroleira e protestos, 
fortemente reprimidos pelo Exército, governo do 
PT privatiza o petróleo do Pré-sal. Diferente do que 
Dilma disse na TV, leilão trouxe prejuízos ao país. 
Saiba porquê. 
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■ MUITO ALÉM DOS BEAGLE - O Instituto Royal, que realiza 
experiências com cães Beagles, não tinha cadastro junto ao órgão 
que fiscaliza tais atividades, o Consea. Mesmo assim, no ano 
passado, recebeu R$ 5,2 milhões de recursos federais. 
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H MACHISMO E EXPLORAÇÃO - Segundo o Ministério do 
Trabalho, dos 1,1 milhões de empregos criados em 2012, 65,6% 
foram ocupados por mulheres. Mas a remuneração média delas foi 
de R$ 1.850, enquanto a dos homens foi de R$ 2.250. 


DEMISSÃO? 

Apesar de Marina Silva e sua 
Rede seguirem para o PSB, o 
marido da ex-ministra, Fábio 
Vaz de Lima, continuou no car¬ 
go que ocupa no governo do 
Acre, do petistaTião Viana. 
Atualmente, ele é secretário 


adjunto de Desenvolvimento 
Florestal, da Indústria, do 
Comércio e dos Serviços Sus¬ 
tentáveis. O presidente do PT 
local já reafirmou que Vaz fi¬ 
cará no governo por “ser um 
companheiro valioso”. 




“O governo Federal coloca à 
disposição do governo de São 
Paulo o que ele julgar necessário’ 



DILMA ROUSSEF, em seu Twitter 
sobre a surra que os Black Blocs 
deram em um comandante 
da PM, declarando 
apoio à repressão do 
governo do PSDB 
contra futuras 
manifestações. 



AMEAÇAS 

A ópera tem sido uma das for¬ 
mas mais inusitadas de protes¬ 
tar contra a crise que assola a 
Espanha. A Solfônica, grupo 
que nasceu nas manifestações 
do dia 15 de maio de 2011 no 
movimento dos indignados es¬ 
panhóis, o 15M, vem utilizado 
a modalidade musical para de¬ 
nunciaras políticas levadas pelos 
governos contra a população. 
Uma das peças é o “El Crepús¬ 
culo dei Ladrillo” (O Crepúsculo 
do Tijolo), que narra a história 
de um povo vítima de políticas 
de austeridade impostas pelo 
próprio governo e por entes 
externos, em referência aTroika 
(União Europeia, Banco Europeu 
e FMI). O grupo se apresenta até 
três vezes por semana, sempre 
em manifestações e atos. Cada 
apresentação é feita a convite 
dos organizadores dos atos e 
discutida em uma assembleia. 


MUNIÇÃO LETAL 

As manifestações populares 
de junho foram usadas pela 
Polícia Militar de São Paulo 
como justificativa para so¬ 
licitar a compra de fuzis de 
alta precisão e espingardas 
semiautomáticas. O pedido 
já foi aprovado. São 50 fuzis 


destinados a atiradores de eli¬ 
te e 200 carabinas calibre 12, 
investimento estimado em R$ 
7,4 milhões. Esse armamen¬ 
to, solicitado à Secretaria da 
Segurança, será destinado 
a unidades especiais, como 
Rota, COE e Gate. 


SUJEIRA TUCANA 

Um email de novembro de 2004 
enviado aos diretores da Alston 
pelo presidente da companhia, 
José Luiz Alquéres, resumiu a 
relação da empresa com o go¬ 
vernador Geraldo Alckmin e o 
então recém-eleito prefeito da 
capital, José Serra. “Temos um 


longo histórico de cooperação com 
as autoridades do estado ” diz o 
email. A Alston é investigada 
por um esquema de pagamen¬ 
to de propina a autoridades 
paulistas. O email faz parte 
de uma série de documentos 
enviados pela Procuradoria da 


Suíça ao Ministério Público em 
São Paulo. Alquéres assinalou 
a importância de conquistar 
novos contratos com o Metrô e 
a Companhia Paulista deTrens 
Metropolitanos (CPTM). Dizia 
contar, para isso, com a ajuda 
de “amigos políticos do governo ”. 
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Dilma privatizou o 
Pré-sal. E agora? 



O s petroleiros de todo o 
país ajudaram a cons¬ 
truir o PT e a eleger 
Lula e Dilma. Acredita¬ 
vam que tinham um “governo seu". 
Como a maioria dos trabalhadores, 
elegeram Dilma, entre outras coisas, 
porque ela foi contra a privatização 
do petróleo. 

Agora os petroleiros viveram 
uma greve nacional para tentar 
evitar a privatização do pré-sal 
com o leilão de Libra, feito pelo 
governo Dilma. Sem acreditar que 
o PT pudesse fazer isso, um gru¬ 
po de dirigentes sindicais petistas 
tentou uma reunião com Lula. O 
ex-presidente recusou a reunião 
e apoiou abertamente o leilão. 

Como não conseguiram conven¬ 
cer os trabalhadores, Dilma e Lula 
chamaram a repressão. Os petro¬ 
leiros que estavam no ato contra 
o leilão foram reprimidos pelas 
Forças Armadas convocadas pelo 
governo petista. 

Por mais que Dilma tente tapar 
o sol com a peneira, o leilão é sim 
uma privatização. E das grandes. 
Ela entra para a história como au¬ 
tora da maior privatização do PT, 
semelhante em sua dimensão as 
maiores feitas pelos governos do 
PSDB, como a da Vale e das tele¬ 
fônicas. 

O leilão provocou uma ruptu¬ 
ra política na base de um setor 
importante dos trabalhadores. É 
significativo que Emanuel Cance¬ 
la, coordenador do sindicato dos 
petroleiros do Rio de Janeiro, te¬ 
nha rompido publicamente com o 
PT. “Foi a gota dágua para eu sair 
do partido que eu ajudei a cons¬ 


truir ", disse emocionado o líder 
operário. 

A maioria dos trabalhadores 
deveria refletir sobre esses fatos. 
A conclusão que muitos petrolei¬ 
ros hoje estão chegando é que o 
governo do PT não é um governo 
deles. Dilma e o PT governam para 
as multinacionais a quem entrega¬ 
ram o petróleo, para os bancos que 
vão receber grande parte do que se 
arrecada com o leilão. O governo 
petista não é um governo dos tra¬ 
balhadores. Governa na verdade 
para os ricos e poderosos. E pode 
fazer isso com mais facilidade, por 
ter na sua origem Lula e o PT que 
lhes dão uma aparência aceita pe¬ 
los trabalhadores. 

Trata-se de uma conclusão dura 
para quem apostou no PT por anos 
e anos. Mas é um alerta mais do 
que necessário. O conjunto dos 
ativistas do movimento sindical, 
popular e estudantil precisa tirar 
suas próprias conclusões sobre o 
que está acontecendo no país des¬ 
de junho. 

A explosão das passeatas se 
chocou em grande parte contra 
governos estaduais e municipais. 
Mas o que levou milhões de pesso¬ 
as às ruas foi um desencanto com 
a política nacional que é aplicada 
nesse país. E quem está no governo 
é o PT, há mais de dez anos. Dilma 
teve uma imediata queda em sua 
popularidade, por ter sido identifi¬ 
cada, ainda que parcialmente, com 
tudo isso contra o qual se lutava. 
Recuperou parte de sua populari¬ 
dade depois, sem voltar aos índices 
de antes de junho. 

Agora o movimento de massas 


volta a se enfrentar diretamente 
com o governo do PT. Não mais 
através de multidões de jovens nas 
ruas, mas de uma categoria de tra¬ 
balhadores tão importante como a 
dos petroleiros. 

Os trabalhadores com suas 
mobilizações construíram o PT. 
Agora, essa organização não serve 
mais. É preciso e urgente construir 
uma alternativa. Não se pode dei¬ 
xar que o desgaste do governo seja 
capitalizado pela direita do PSDB. 
Ou ainda por outra alternativa bur¬ 
guesa com um discurso “novo", 
como Marina/Eduardo Campos. 
É hora de encarar a realidade da 
traição do PT para retomar em ou¬ 
tro nível uma estratégia dos tra¬ 
balhadores. 

A CUT falou contra o leilão, 
mas não jogou seu peso na luta. É 
preciso exigir que a FUP e o MST, 
que estiveram nas lutas contra o 
leilão do pré-sal, rompam com o 
governo. 

O PSTU e a CSP Conlutas estive¬ 
ram sempre na primeira linha das 
mobilizações contra o leilão, junto 
com a Federação Nacional dos Pe¬ 
troleiros e outras forças. Nós so¬ 
mos oposição de esquerda a esse 
governo, uma oposição metida em 
todas as lutas sindicais, estudantis 
e populares. A CSP Conlutas é a 
alternativa para as lutas dos tra¬ 
balhadores. 

É hora de tirar a camisa man¬ 
chada do PT e vestir outra camisa 
vermelha. Não é hora de baixar as 
bandeiras, mas de ter a ousadia 
de mudá-las. O PSTU aponta uma 
alternativa estratégica socialista 
revolucionária. 




























































P Mov. Estudantil USPeUNICAMP 


Opinião Socializa 


Por mais democracia na USP e nas 
ruas, abaixo a ditadura de Alckmin! 



ARIELLI TAVARES MOREIRA, de São Paulo 

O s estudantes da USP se ma¬ 
nifestam pela democratização 
da universidade há quatro se¬ 
manas. Já é um mês de ocu¬ 
pação da reitoria e de uma greve geral 
estudantil que paralisa dezenas de cursos. 
Nossa luta já enfrentou a intransigência 
do reitor Rodas e a truculência do gover¬ 
nador Alckmin, mas, mesmo assim, os 
estudantes não estão cansados e a mobi¬ 
lização não tem data para acabar. 

As próximas semanas podem ser de¬ 
cisivas para o desfecho da luta e toda so¬ 
lidariedade dos movimentos sociais com 
a ocupação e a greve será fundamental 
para nossa vitória. 

PRIMEIRAS DERROTAS DA REITORIA 

O movimento conquistou vitórias par¬ 
ciais importantes que deram novo fôlego 
ao processo de mobilização. O pedido 
de reintegração de posse do prédio da 
reitoria, solicitado pela administração 
da universidade, foi negado duas vezes 
na justiça. 

Na última vez, o desembargador con¬ 
cedeu o prazo de sessenta dias para que o 
movimento e os interlocutores da reitoria 
chegassem a algum acordo. Esse pare¬ 
cer favorável da justiça foi uma enorme 
derrota da reitoria que se recusava a ne¬ 
gociar com os estudantes, apostando no 
desgaste rápido do movimento. 

Sem o apoio judicial e assistindo o mo¬ 
vimento se fortalecer, a reitoria foi obri¬ 
gada a negociar. Com mais essa vitória, 
o movimento seguiu sua luta, aprofun¬ 
dando a greve para outras unidades. A 
radicalização dos métodos também é uma 
marca do processo. Já foram organizados 
dois “trancaços” da universidade, com 
piquetes nos principais portões da USP. 

NÃO ÉSÓ POR DIRETAS! 

A mobilização que cosntruímos na 
USP começou como uma luta contra o 
atual processo de escolha da nova reito¬ 
ria. A escolha do novo reitor é uma das 
maiores expressões da estrutura de poder 
antidemocrática da USP. 

O Conselho Universitário do dia I o de 
outubro deveria alterar o processo, am¬ 
pliando a participação da comunidade 
acadêmica. No entanto, nada foi alterado, 
além de pequenas mudanças superficiais. 
Essa provocação foi o estopim da revolta 
estudantil que rapidamente se desenvol¬ 
veu na greve e na ocupação. 

Esse foi só o começo porque, já nos 
primeiros dias de greve, nossa luta se 
transformou num questionamento mais 
geral do projeto de universidade aplicado 


no estado de São Paulo pelo PSDB, ba¬ 
seado num modelo de educação elitista 
e racista. Na USP, por exemplo, não há 
lugar para a juventude negra e pobre, por 
conta do filtro do vestibular e da falta 
de políticas de permanência estudantil. 

Por isso, o movimento estudantil da 
USP tem seis eixos de pauta que concen¬ 
tram nossas principais reivindicações: 
eleições diretas e paritárias para reitor e 
órgãos deliberativos; fim da lista tríplice; 
estatuinte livre, democrática e soberana; 
dois novos prédios de moradia estudan¬ 
til; cotas raciais e sociais já; e nenhuma 
punição aos estudantes, fim de todos os 
processos e revogação do convênio da 
USP com a PM. 

SUAS BOMBAS NÃO ATINGEM NOSSOS 
SONHOS 

No dia 15 de outubro, os estudantes 
da USP e da UNICAMP realizaram um 
ato unitário em defesa da educação e 
para exigir do governador Alckmin mais 
democracia nas universidades estaduais 
paulistas. 

Quando caminhávamos pela Margi¬ 
nal Pinheiros, em direção ao Palácio dos 
Bandeirantes, sede do governo estadual, 
fomos brutalmente reprimidos. Foram 
bombas de gás lacrimogêneo, balas de 
borracha, cassetetes, espancamento e 
prisões. Mais de 50 estudantes foram 
detidos, dentre eles 16 militantes da ju¬ 
ventude do PSTU. 

Em todo o país, os governantes pro¬ 
movem uma contraofensiva repressiva, 
com o objetivo de retomar as ruas e es¬ 
tabilizar o país. A ação da PM de Alck¬ 
min no dia 15 de outubro e a repressão 
aos atos do MPL na última semana são 
partes dessa tentativa de derrotar as mo¬ 
bilizações abertas em junho. 

Dessa forma, Alckmin se aproxima 
dos governadores Sérgio Cabral, Tarso 


Genro e da presidente Dilma Rousseff, 
que convocou o exército para reprimir 
os petroleiros em greve contra a privati¬ 
zação do pré-sal brasileiro. 

EXPANDIR A MOBILIZAÇÃO EM BUSCA DE 
VITÓRIAS 

Na última semana, a burocracia uni¬ 
versitária aumentou a pressão e a per¬ 
seguição sobre os estudantes grevistas, 
a partir da ameaça do cancelamento do 
semestre letivo. Alguns cursos, por esse 
motivo, votaram sair da greve, mas ainda 
mantendo-se mobilizados com realização 
de paralisações e debates. 

Por outro lado, cursos novos e todo 
o campus de São Carlos entraram em 
greve na mesma semana. Esses fatos de¬ 
monstram que, por mais que a reitoria 
tente nos intimidar, nossa luta segue se 
expandindo. 

Não foi a intransigência, nem a re¬ 
pressão e não será o assédio dos chefes 


de departamento que vai fazer nosso 
movimento retroceder. A cada dia que 
passa, fica mais evidente a necessidade 
de democratizar a USP e a legitimidade 
de nossa mobilização. 

Por isso, a Juventude do PSTU, que 
participa da ANEL e do DCE da USP, além 
de diversos Centros Acadêmicos e do co¬ 
mando de greve estudantil, continuará a 
serviço da politização da greve e da mas¬ 
sificação das iniciativas do movimento. 

A luta dos estudantes da USP pode, 
mais do que obter vitórias concretas, fa¬ 
zer avançar a experiência da juventude 
com o projeto de educação e as medidas 
repressoras da burguesia brasileira. 

• Democracia na USP e nas Ruas! 
Abaixo a Ditadura de Alckmin! 

• Não à repressão! Desmilitarização 
da Polícia! 

• Cotas Raciais Já! Fim do genocídio 
da juventude negra! 


Vitória na Unicamp: 
PM fora do campus 


O mês de outubro também sacu¬ 
diu os estudantes da Unicamp que es¬ 
tavam em luta contra a militarização 
dos campi da universidade. O reitor 
José Tadeu Jorge queria aproveitar a 
morte de um aluno para assinar um 
convênio com a Polícia Militar, proi¬ 
bir festas e punir vários estudantes. 

Porém, a comunidade universi¬ 
tária se levantou contra essas in¬ 
tenções, dizendo um basta às sin¬ 
dicâncias do reitor e à PM de Alck¬ 
min. Depois de tantos abusos da PM 
que vivenciamos desde junho, com 
as cenas de repressão, agressões a 


jornalistas e a morte do pedreiro 
Amarildo, os estudantes já compre¬ 
enderam o verdadeiro papel da polí¬ 
cia, que está muito longe de garantir 
segurança. 

Com algumas semanas de ocupa¬ 
ção da reitoria e de paralisações em 
mais de trinta cursos, o movimento 
estudantil da Unicamp derrotou a 
reitoria e impediu a realização do 
convênio da universidade com a PM. 
Um grande exemplo aos estudantes 
da USP, que seguem mobilizados se 
espelhando na vitória dos colegas 
da Unicamp. 
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Carta Aberta ao PSOL e ao PCB 


Eleições 


JOSÉ MARIA DE ALMEIDA, Presidente Nacional 
do PSTU 

O debate sobre as eleições do 
ano que vem já está nas 
ruas. É alimentado pela 
imensa máquina de propa¬ 
ganda do governo da presidenta Dilma 
Rousseff, candidata à reeleição, e tam¬ 
bém pelo esforço de seus principais 
adversários: Aécio Neves, do PSDB, e 
pela aliança Eduardo Campos/Marina 
Silva, do PSB e REDE. A esquerda so¬ 
cialista brasileira precisa se apresen¬ 
tar neste debate e, ao fazê-lo, apontar 
uma alternativa de classe e socialista 
para os trabalhadores e a juventude 
do nosso país. 

As eleições de 2014 vão acontecer 
após o terceiro mandato petista à fren¬ 
te do governo federal, e também das 
manifestações que varreram o país no 
mês de junho que mudaram substan¬ 
cialmente a situação política brasileira. 

O DESGASTE DO PT 

Os governos do PT souberam usar 
a situação diferenciada do Brasil na 
economia (crescimento na era Lula e 
recuperação rápida na crise de 2008) 
para angariar apoio popular, ao mesmo 
tempo em que mantiveram e aprofun¬ 
daram um modelo econômico que em 
nada ficou devendo àquele aplicado 
pelos governos tucanos de FHC. 

No entanto, este apoio popular co¬ 
meçou a sofrer uma forte erosão a par¬ 
tir das manifestações de junho. Milhões 
foram às ruas, com a juventude à fren¬ 
te, para protestar contra a situação dos 
transportes, da saúde pública, da edu¬ 
cação, da corrupção e um longo etc. 
Este imenso processo de mobilização 
colocou o movimento de massas na 
ofensiva em nosso país, deixando na 
defensiva a classe dominante e seus 
governos. Avançou também a experi¬ 
ência dos trabalhadores com o governo 
petista em episódios como o do leilão 


de Libra, que aprofundou a privatização 
das reservas de petróleo do nosso país, 
e ainda com a utilização do Exercito 
na repressão aos movimentos sociais. 

Este quadro político eleva o grau de 
desgaste do governo petista e amplia 
o espaço e as possibilidades para a 
construção de alternativas à esquerda. 
Precisamos apresentar uma alternativa 
que, ao mesmo tempo faça um balanço 
dos governos do PT numa perspectiva 
de classe e socialista, e também, por 
óbvio, faça a crítica das outras opções 
da burguesia que estão disputando a 
consciência da população, como é o 
caso de Aécio Neves e Eduardo Cam¬ 
pos/Marina. 

MARINA SILVA É UMA OPÇÃO? 

Marina Silva buscou construir para 
si, durante todo este período em que 
tentou viabilizar o seu partido, a Rede 
Sustentabilidade, uma imagem de al¬ 
ternativa à chamada velha política, 
centrando sua proposta na defesa do 
meio ambiente e nas demandas das 
ruas expressas nas mobilizações de 
junho. No entanto, o seu passado no 
governo do PT, onde apoiou a legaliza¬ 
ção dos transgênicos no Brasil e a Lei 
que autorizou o arrendamento de áreas 
da floresta amazônica às madeireiras 
internacionais, desmentem claramen¬ 
te qualquer compromisso com o meio 
ambiente. E a apressada aliança com 
Eduardo Campos do PSB, para viabili¬ 
zar uma candidatura no próximo ano, 
mostra que a defesa da “nova política” 
e das demandas de junho não passam 
de pura retórica. 

UMA ALTERNATIVA DE CLASSE E 
SOCIALISTA PARA OS TRABALHADORES 

Todos nós sabemos que as eleições 
não são o terreno fundamental da luta 
que devemos travar contra a burguesia 
e o capitalismo. O espaço fundamental 
deste enfrentamento é a luta direta, a 


organização e a mobilização dos tra¬ 
balhadores e jovens em defesa de seus 
direitos e interesses. Mas também sa¬ 
bemos que a disputa que acontecerá 
nas eleições do ano que vem será, sim, 
um momento importante desta luta. 
Estará em jogo a disputa pela cons¬ 
ciência da nossa classe em torno aos 
diferentes projetos para o país. E dis¬ 
putar a consciência e o voto da nossa 
classe para uma alternativa de classe 
e socialista é obrigação da esquerda 
socialista brasileira. 

É a partir desta compreensão que o 
PSTU entende ser necessária a apresen¬ 
tação de uma candidatura classista e 
socialista nas eleições do ano que vem. 
Uma candidatura que não, necessaria¬ 
mente, precisa ser do nosso partido. 
Pode ser a expressão de uma frente de 
esquerda envolvendo os partidos da es¬ 
querda socialista que estão na oposição 
ao governo Dilma. Nesta carta aberta 
ao PSOL, que prepara o seu Congres¬ 
so nacional neste momento, e ao PCB, 
queremos explorar esta possibilidade. 

Uma candidatura desta natureza 
precisa obedecer a vários critérios. 
Deve levantar um programa de classe, 
anticapitalista, que aponte a transição 
necessária do sistema em que vivemos 
para uma sociedade socialista; preci¬ 
sa ser isenta de qualquer relação ou 
participação de setores da burguesia, 
sob pena de repetir a trajetória do PT; 
precisa ser independente politicamen¬ 
te da burguesia e, para isso, como é 
obvio, não pode receber dela nenhum 
tipo de financiamento; e precisa ser 
uma candidatura a serviço das lutas e 
do fortalecimento da organização dos 
trabalhadores e da juventude. 

Adiantamos estas opiniões aqui por¬ 
que nos preocupam exemplos e proces¬ 
sos que estão em curso neste momen¬ 
to, com a participação do PSOL, e que 
apontam em sentido diverso. É o caso 
da situação na prefeitura de Macapá. 


A aliança feita para eleger o prefeito e, 
depois, para governar, envolvendo vá¬ 
rios setores da burguesia, está levando 
a um governo que, ao invés de se apoiar 
nas lutas dos trabalhadores para mudar 
a vida do povo, acaba se enfrentando 
com as lutas para defender a manuten¬ 
ção dostatus quo. É o que ocorreu na 
última greve dos professores naquela 
cidade. Tampouco podemos ignorar os 
episódios de financiamento por empre¬ 
sas de candidaturas deste partido nas 
eleições passadas. 

A Frente de Esquerda que possa 
abrigar uma candidatura de classe e 
socialista precisa, antes de tudo, se co¬ 
locar de acordo com os critérios políti¬ 
cos acima apresentados, ainda que não 
tenhamos acordo acerca dos elementos 
de balanço aqui expostos. E, supera¬ 
das estas questões, precisa ser organi¬ 
zada de forma a respeitar os espaços 
de cada um dos partidos que venham 
a compô-la, seja no que diz respeito 
à candidatura a vice, a utilização do 
tempo de TV e mesmo nas definições 
de coligações nos estados. 

Nós vivemos um momento ímpar 
em nosso país. As manifestações que 
ocorreram no Brasil a partir de junho 
aproximaram o Brasil do cenário po¬ 
lítico mundial, marcada pelas lutas 
heroicas dos trabalhadores e jovens 
do Norte da África e Oriente Médio e 
pela resistência dos povos da Europa. 
A esquerda socialista brasileira está 
ante o desafio de, nesta nova situação, 
fazer avançar a luta e a organização 
dos trabalhadores e todos os setores 
explorados e oprimidos em nosso país. 
Só assim o recrudescimento das lutas 
do nosso povo nos levará a mudanças 
efetivas no país e na vida dos traba¬ 
lhadores e jovens brasileiros. A disputa 
colocada nas eleições do ano que vem 
será um momento importante deste 
desafio. Precisamos nos colocar a al¬ 
tura dele. 
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Uma greve que entrou para história 



SUSANA GUTIERREZ*, do Rio de Janeiro 

F oram necessários 19 anos para 
a categoria dos profissionais 
da educação do município do 
Rio de Janeiro retornar a fazer 
greve. As contradições no interior das 
escolas foram se acumulando ao lon¬ 
go desse tempo de tal modo que fez 
explodir uma das mais poderosas mo¬ 
bilizações do país, dando sequência às 
jornadas de Junho e colocando contra a 
parede o prefeito Eduardo Paes, o gover¬ 
nador Sérgio Cabral (ambos do PMDB) 
e Cláudia Costin (secretária municipal). 

Nestes quase três meses de greve a 
música mais escutadas nas ruas do Rio 
foi: "Educador na ma qual é sua missão? 
Conquistar mais dinheiro para saúde e 
educação! Educador na rua o que é que 
você faz? Fora Cabral e Eduardo Paes!”. 

A greve se iniciou no dia 8 de agosto 
e, de lá para cá, foram passeatas de 15, 
20, 50 e 70 mil pessoas que cortaram a 
cidade do Rio e conquistou o apoio mas- 
sivo da população carioca. O centro da 
pauta de reivindicação era a construção 
democrática de um plano de carreira, 
reajuste de 19%, autonomia didático 
pedagógica, fim dos apostilamento, o 
limite de alunos por sala de aula, con¬ 
tra o professor polivalente, entre outras 
questões. Isto é, foi muito mais que uma 
greve por melhorias salariais, mas sim 
em defesa da escola pública e por res¬ 
peito à categoria. 

A ARMADILHA DO STF 

A luta do Rio contagiou o país e de¬ 
sencadeou greves em Goiás, Pará, Pa¬ 
raíba, Paraná, Sergipe, Mato Grosso e 
Tocantins. Diante da nacionalização do 
movimento e da passeata com 70 mil 
pessoas nas ruas do Centro do Rio, o 
ministro do Supremo Tribunal Federal 
(STF), Luiz Fux, convocou uma audi¬ 
ência de conciliação entre as partes, 
quando propôs o fim da greve no es¬ 
tado e no município do Rio e, em con¬ 
trapartida, anularia qualquer punição 
ou desconto aos educadores em luta, 
desde que repusessem os dias parados. 
As reivindicações da categoria, bem 
como a revogação do miserável Plano 
de Cargos, Carreiras e Remunerações 
de Eduardo Paes passaram longe da 
cabeça do ministro. 

Nota-se que o STF entrou na dis¬ 
puta, não para intermediar a favor dos 
educadores como muitos pensavam, 
mas sim para colocar fim ao movimento 
e convencer a população de que o go¬ 
verno estava disposto a negociar. 

A greve se encerrou no dia 25 de ou¬ 
tubro em uma assembleia polarizada, na 
qual a direção do SEPE (Sindicato Esta¬ 
dual dos Profissionais em Educação) foi 


muito questionada por aqueles que de¬ 
sejavam a continuidade da paralisação. 

POR QUE FOI CORRETO ENCERRAR A 
GREVE? 

Muitos critérios são considerados 
para continuar ou interromper uma gre¬ 
ve: a conjuntura do país; o atendimento 
à pauta de reivindicações; a força do 
movimento; a popu¬ 
laridade do governo; 
o apoio da sociedade 
etc. Mas o fator mais 
importante de todos 
é a adesão da catego¬ 
ria. Não se pode fa¬ 
zer uma greve sem os 
trabalhadores mobili¬ 
zados e sem suas ati¬ 
vidades profissionais 
paralisadas. Esse é o 
critério fundamental. 

O acordo no STF foi 
ruim? Sim, foi péssi¬ 
mo. A pauta de reivindicação foi aten¬ 
dida? Não. O governo sabia da retração 
do movimento. Uma greve que obteve 
índices de adesão de mais de 80% em 
seu auge, encontrava-se em um momen¬ 
to limite de sua sustentação. O pior dos 
cenários seria seguir na greve com pou¬ 
ca força e penalizar a vanguarda com 
corte de ponto ou inquérito administra¬ 
tivo. Caminhando pelas ruas do Rio, era 
visível as crianças com o uniforme da 
prefeitura entrando nas escolas. 

Quase todas as assembleias regio¬ 
nais do SEPE, com exceção de apenas 
uma, votou pelo fim da greve. A as¬ 
sembleia geral dividida e polarizada 
também era um demonstrativo que a 
greve entrava em uma nova fase. Por 
tudo isso, sem medo de errar, afirma¬ 
mos que a decisão de suspensão da 
greve foi correta. 


SOBRE A DIREÇÃO DO SEPE 

O SEPE é uma entidade com mais 
de 30 anos de luta. Nasceu dos escom¬ 
bros do autoritarismo do regime militar 
e enfrentou governadores poderosos. 
Nos orgulhamos de ser parte dessa 
história de luta. No entanto, não po¬ 
demos jogar para debaixo do tapete os 
problemas que enfrentamos no interior 
do sindicato. 

O SEPE tem mui¬ 
tos problemas sim. 
Os diretores do SEPE 
que são militantes do 
PSTU, apesar de se¬ 
rem muito reconhe¬ 
cidos pela categoria, 
não foram parte da 
chapa que venceu as 
últimas eleições pro¬ 
porcionais. Os com¬ 
panheiros do PSOL, 
que dirigem o sindi¬ 
cato, conhecem mui¬ 
to bem nossas críticas e diferenças, 
porque elas são públicas. 

Mas apesar de todos os problemas, 
o SEPE é o nosso instrumento de luta, 
uma ferramenta independente de todos 
os governos. Pode parecer pouco, mas a 
ampla maioria dos sindicatos do país se 
tornou chapa branca, vendeu sua inde¬ 
pendência por quase nada e não respeita 
a vontade da maioria. O Sindicato dos 
Professores do Ensino Oficial do Estado 
de São Paulo (APEOESP), por exemplo, 
é dirigido pelo PT da presidente Dilma 
e do prefeito Haddad, e não respeita as 
decisões coletivas da categoria porque 
tem compromissos com a governabili¬ 
dade do país. 

É preciso ter clareza de quem são os 
nossos inimigos. A campanha de Cabral 
e Paes contra o SEPE, apoiada entusias¬ 
ticamente pela Rede Globo, deve ser 


combatida veemente por todos os luta¬ 
dores. O SEPE chegou a ter seu registro 
sindical cassado temporariamente em 
agosto. Já existe até mesmo um sindica¬ 
to cartorial formado, a UPPE, para ten¬ 
tar dividir a categoria. O SEPE precisa 
mudar sim, mas é o nosso sindicato. 

LIÇÕES DA GREVE 

Muito mais que o reajuste total de 
15% conquistado e o fim da portaria 
que permitia a remoção forçada de pro¬ 
fissionais que não aceitassem as ordens 
das direções das escolas, o maior ganho 
dessa greve foi a recuperação da con¬ 
fiança da categoria. Foram 19 anos sem 
greve e, agora, nos sentimos dispostos 
a encarar quem quer que seja. 

Quem não se lembra da greve dos 
bombeiros em 2011? Pois bem, terminou 
com 13 demitidos e com um reajuste pí¬ 
fio. Mas ganhou o apoio da sociedade, 
pintou a cidade de vermelho e deu início 
a derrota política de Sérgio Cabral. Os 
bombeiros saíram fortalecidos, apesar 
das adversidades. 

A greve da educação municipal guar¬ 
da algumas semelhanças. Não conquis¬ 
tamos um plano de carreira que dig¬ 
nifique quem educa, mas demos uma 
lição nas ruas do Rio. Desmascaramos e 
deixamos em frangalhos Eduardo Paes. 
Para quem não se lembra, o prefeito foi 
reeleito em primeiro turno, posando de 
suburbano e sambista. Não foi a toa que, 
nestes quase três meses de greve, não 
saiu uma pesquisa de opinião sequer 
a respeito da popularidade do prefeito. 
Balançamos Cláudia Costin e impedi¬ 
mos que ela recebesse um prêmio da 
Fundação Getúlio Vargas. 

Fica a lição de que vale a pena lutar. 
Todos os lutadores estão de parabéns. 

* diretora do SEPE e dirigente do PSTU. 


Não conquistamos 
um plano de carreira 
que dignifique 
quem educa, mas 
desmascaramos 
e deixamos em 
frangalhos o prefeito 
Eduardo Paes 








0 BNDES e as “campeãs nacionais” 

Governo do PT utiliza banco para beneficiar as grandes empresas alinhadas a sua política. 


DIEGOCRUZ, da redação 

O Banco Nacional de Desen¬ 
volvimento Econômico e 
Social (BNDES) foi criado, 
em 1952, no governo Vargas, 
com o objetivo de ser um instrumento 
de desenvolvimento e diversificação da 
indústria no país. Se isso já não ocorreu 
no período do nacional-desenvolvimen- 
tismo varguista, com a 
farsa do desenvolvimen- 
tismo petista, o banco 
assumiu um escanda¬ 
loso papel, tornando- 
-se um duto direto dos 
cofres públicos às gran¬ 
des empresas privadas. 
Principalmente, as ami¬ 
gas do governo e do PT. 

O banco já havia sido 
utilizado pelo governo 
FHC para financiar as 
privatizações. Com o go¬ 
verno Lula, ele passou a ter um peso 
ainda maior, apoiando não só as “con¬ 
cessões” como também impulsionando 
um seleto grupo de grandes empresas. 

A estratégia de “bombar” o BNDES 
e, a partir dele, ajudar os empresários 
próximos ao governo se deu, principal¬ 
mente, a partir de 2007, com as chama¬ 
das medidas “anticíclicas” diante da 
crise internacional. Em 2008, o Tesou¬ 
ro repassou ao banco R$ 27,5 bilhões. 
Entre 2009 e 2012, esse valor chegou a 
R$ 285 bilhões. Desde 2008, segundo 
o próprio presidente do BNDES, Lucia- 
no Coutinho, a instituição despejou 
R$ 840 bilhões em financiamentos ao 
setor privado. 

Os empréstimos do Banco se dão 
com juros bem abaixo do mercado e da 
inflação (a chamada TJLP, Taxa de Juros 
de Longo Prazo) e o prejuízo é cober¬ 
to pelo Tesouro. Na prática, o governo 
capta recursos no mercado financeiro 
com a taxa de juros da Selic (taxa bá¬ 
sica de juros) e os repassa às empresas 
com um custo menor. 

AS “CAMPEÃS NACIONAIS” 

A recente derrocada da OGX de Eike 
Batista expôs o fracasso da estratégia do 


governo em criar as chamadas “empre¬ 
sas campeãs”, ou seja, grandes grupos 
que se tornariam “players” globais e 
competiriam internacionalmente. 

Toda a política do BNDES esteve, 
assim, voltada ao fortalecimento e à 
criação de grandes empresas nacionais, 
incentivando e financiando grandes fu¬ 
sões. Foi o caso do frigorífico BRF, (sur¬ 
gido a partir da fusão da Sabia e Perdi¬ 
gão), Fibria, união entre 
Votorantim e Aracruz, e 
um dos casos mais sin¬ 
tomáticos: a Oi, resul¬ 
tado da fusão da Brasil 
Telecom com a Telemar. 

Em 2007, uma sinis¬ 
tra transação articulada 
pelo BNDES e possibili¬ 
tada por um decreto de 
Lula garantiu a criação 
da Oi, através da com¬ 
pra da Brasil Telecom 
pela Telemar. O lance 
envolveu, além do banco estatal, fun¬ 
dos de pensão (Previ, Petros e Funcef) 
e uma série de irregularidades denun¬ 
ciadas na época. A venda foi garantida 
com R$ 2,6 bilhões do BNDES e mais R$ 
4,3 bilhões do Banco do Brasil. 

A “fusão” se demonstrou um grande 
fracasso, tendo a empresa se afundado 
em dívidas e, por fim, sido vendida a 
Portugal Telecom. Ou seja, além de não 
ser uma campeã, ainda foi desnacionali¬ 
zada. E tudo isso com dinheiro público. 

EMPRESAS “AMIGAS” DO PT 

A grande maioria das empresas “elei¬ 
tas” pelo governo para receberem ajuda 
oficial do BNDES e se internacionali¬ 
zarem atua no setor de exportação de 
produtos primários. É o caso da Fibria, 
dos frigoríficos Mafrig e JBS e do con¬ 
glomerado petrolífero de Eike Batista. 
No entanto, o interesse do governo em 
financiar essas empresas vai além de 
reforçar o papel do país de exportador 
de matéria-prima ao mercado interna¬ 
cional. Há outro, digamos, mais pessoal. 

É de conhecimento público a políti¬ 
ca de estreitamento de relações com o 
empresário Eike Batista. Mais do que 
afinidade política, essa relação passa 


por uma troca de favores. Não foi por 
menos que, além de garantir quase R$ 
10 bilhões ao grupo OGX, o governo 
agiu diretamente para que inúmeros 
quadros da Petrobrás se transferissem 
à petroleira de Batista. 

O frigorífico JBS, por outro lado, foi 
o maior doador individual à campanha 
eleitoral de Dilma à presidência, com 
R$ 9 milhões. Esse valor supera o que 
grandes empreiteiras declararam ter do¬ 
ado ao PT, como a Camargo Corrêa (R$ 
8,5 milhões) e a Andrade Gutierrez (R$ 
5,1 milhões), só ficando atrás da gigante 
Odebrecht que, no total, repassou cerca 
de R$ 10 milhões à campanha. 

Aliás, toda a estratégia das “campeãs 
nacionais” tinha o objetivo de repetir o 
que fora feito com a Odebrecht. A em¬ 
presa, inicialmente de infraestrutura, 
cresceu amparada pelo Estado, princi¬ 
palmente no período da ditadura, e atua 
hoje em 27 países nas mais diferentes 
áreas. Mas faltou combinar esse obje¬ 
tivo com os russos. 

FRACASSO 

A persistência da crise internacional 
e a desaceleração da economia brasi¬ 
leira fez água nos planos do governo, 
e o que deveria ser um florescimento 
de grandes multinacionais tupiniquins 
transformou-se em empresas cada vez 
mais endividadas. Soma-se a isso a der¬ 
rocada do império X de Eike Batista 
diante da revelação de que o grupo, 
principalmente a petroleira OGX, era 
uma enorme bolha, vendida a investi¬ 
dores internacionais com uma promessa 
de retorno praticamente impossível de 
se realizar. 

A falência do projeto obrigou Cou¬ 
tinho a anunciar o fim dessa política, 
apesar de oficialmente sempre negarem 
a estratégia das “campeãs nacionais”. 
Agora, prometem se concentrar em se¬ 
tores “intensivos” de capitais e de in¬ 
fraestrutura, a exemplo de Belo Monte 
onde já despejaram R$ 22 bilhões. 

Apesar do fracasso, os grupos à fren¬ 
te dessas empresas continuam lucran¬ 
do. Carlos Jereisatti (Grupo La Fonte) 
e Sérgio Andrade (da Andrade Gutier¬ 
rez), que comandavam a Oi estão feli¬ 


zes da vida com a venda da empresa 
para os portugueses. As campeãs na¬ 
cionais falharam, o governo assumiu 
certo desgaste, mas a população e os 
trabalhadores, como sempre, é que fo¬ 
ram os grandes “derrotados nacionais” 
ao verem bilhões que poderiam ter sido 
destinados às áreas como saúde e edu¬ 
cação, serem torrados com os empre¬ 
sários amigos do PT. 

Banco quer 
financiar 
empresas de 
planos de 
saúde 

Pouco depois de fazer um mea 
culpa envergonhado de sua po¬ 
lítica levada a cabo nos últimos 
seis anos, o BNDES anunciou que 
pretende criar uma linha de finan¬ 
ciamento especial para as empre¬ 
sas de plano de saúde privada. O 
pedido partiu das empresas e foi 
atendido pelo Ministério da Indús¬ 
tria, Comércio e Desenvolvimento. 

Segundo a Agência Nacional 
de Saúde Suplementar (ANS), os 
investimentos seriam necessá¬ 
rios, pois o número de usuários 
teria crescido bastante nos últi¬ 
mos anos, com o aumento dos 
empregos formais, sem que a rede 
privada tenha crescido no mesmo 
ritmo. E qual a solução apontam 
para resolver isso? Dinheiro pú¬ 
blico, claro. 

Se o programa “Mais Médicos” 
é uma medida eleitoreira que não 
resolve o problema da saúde pú¬ 
blica, o que o BNDES faz agora 
não é menos que um escândalo, 
transferindo recursos públicos 
que poderiam ser investidos no 
SUS para as empresas de planos 
de saúde. 


Estratégia 
de ajudar os 
empresários 
próximos ao 
governo não 
bastou para livrá- 
los do fracasso. 





8 Leilão do Pré-Sal 


Governo Dilma privatiz 



ACIMA O ministro de Minas e Energia, Edson Lobão, ao lado de representantes das empresas que 
integram o consórcio vencedor. ABAIXO Força Nacional foi convocada para reprimir as manifesta¬ 
ções contrárias ao leilão. 


JEFERSON CHOMA, da Redação 

E xército na rua, bombas e gás 
lacrimogêneo contra manifes¬ 
tantes e executivos efusivos 
festejando a realização de um 
grande negócio. O que poderia ser uma 
imagem típica dos anos 1990, da época 
das privatizações realizadas pelo go¬ 
verno Fernando Henrique Cardoso, se 
repetiu no dia 21 de outubro de 2013. 
Porém, não mais sob a batuta de um 
governo tucano, mas sim de um governo 
do Partido dos Trabalhadores. As imen¬ 
sas reservas do Pré-sal tiveram o mesmo 
destino da Vale do Rio Doce, CSN e Te- 
lebrás, entregues a preço de banana ao 
capital estrangeiro. Essa foi a primeira 
privatização do Pré-sal, pois o governo 
já assegurou que pretende realizar outra 
em junho do ano que vem. 

IGUALAOS TUCANOS 

O governo de Dilma será marcado 
para sempre pela entrega às multinacio¬ 
nais da maior reserva de petróleo desco¬ 
berta no mundo desde 2008. O leilão de 
Libra foi arrematado por um consórcio 
formado majoritariamente por multina¬ 
cionais: as chinesas CNPC e CNOOC, que 
arremataram 10% do petróleo cada uma; 
a petroleira anglo-holandesa Shell e a 
francesa Total, que abocanharam 20% 
cada; e a Petrobras, que ficou com 40%. 

A estimativa da Agência Nacional do 
Petróleo (ANP) é de que Libra tenha en¬ 
tre 8 e 12 bilhões de barris recuperáveis 
de petróleo. Mas vários geólogos afir¬ 
mam que há a possibilidade de existir 
ainda mais petróleo na região. É bom 
lembrar que foram perfurados apenas 
dois poços para se chegar a atual esti¬ 
mativa. De qualquer forma, o Campo 
de Libra poderia dobrar as reservas de 
petróleo da Petrobras. Em 60 anos de 
história, a estatal explorou 15 bilhões 
de barris. Mas essa não foi a opção do 
governo petista que entregou o campo 
de petróleo, cujo valor é estimado em 
mais de R$ 3 trilhões, por R$ 15 bilhões. 

Na prática, o governo brasileiro dei¬ 
xou de obter um lucro imenso, que po¬ 
deria ser obtidos nos próximos 30 ou 40 
anos, por um punhado de dólares. Mas 
qual é a razão do governo do PT adotar 
uma medida aparentemente irracional? 

O motivo é que o governo petista 
opera sob a mesma lógica dos governos 
do PSDB. Queima o patrimônio públi¬ 
co para satisfazer as necessidades do 
capital financeiro. No caso do Pré-sal, 
o objetivo era apenas atingir a meta de 
Superávit Primário deste ano. Os US$ 
15 bilhões arrecadados no leilão servi¬ 


rão para isso. Ou seja, privatizaram o 
pré-sal para pagar a dívida pública aos 
banqueiros. 

AS EXPLICAÇÕES DE DILMA NA TV 

Toda a repercussão sobre o leilão do 
Pré-sal provocou um grande desgaste ao 
governo do PT. Muitos se perguntavam 
como Dilma teve coragem de privatizar 
o Campo de Libra já que dizia, em sua 
campanha eleitoral, que seria "um crime 
privatizar a Petrobras e o Pré-sal”. Nas 
redes sociais e nas ruas, a reação con¬ 
tra o leilão foi grande e muitos petistas 
taxavam a presidenta como “traidora”. 

Reagindo a repercussão negativa, Dil¬ 
ma fez um pronunciamento nacional 
na rádio e na TV. Claramente na defen¬ 
siva, repetiu o já surrado discurso de 
que não se tratava de uma privatização. 


mas sim uma “concessão”, “o que é bem 
diferente”, ressaltou. E não hesitou em 
mentir para a popula¬ 
ção, falando das supos¬ 
tas “vantagens” que o 
leilão trouxe ao Brasil. 

Vejamos os principais 
argumentos esgrimi¬ 
dos por Dilma e pelos 
defensores do governo. 

NÃO E PRIVATIZAÇÃO? 

O governo do PT 
tenta esconder uma 
das maiores privatiza¬ 
ções da história. Como 
diz Zé Maria, presidente do PSTU, so¬ 
bre o tema: 

“Apesar de a Petrobras encabeçar o 
consórcio contemplado , 60% do seu ca¬ 


pital é estrangeiro. Só isso já coloca o 
Campo de Libra sob controle das petro¬ 
leiras transnacionais , entre elas a Shell 
e a Total Se somarmos a isso o fato de 
que os governos tucanos (com FHC) e pe¬ 
tistas (com Lula e Dilma) jd venderam 
para o capital estrangeiro cerca de 44% 
das ações da Petrobras , temos que o nosso 
petróleo , e a própria Petrobras está , sim, 
sendo entregue ao capital privado. Se isso 
não é privatização , é o que? 

Acrescente-se aqui que o capital que 
controla estas grandes petroleiras (entre 
elas a Shell e a Total , que participaram 
diretamente do leilão) está todo sob do¬ 
mínio de dois grandes grupos financei¬ 
ros , uma norte-americana (Rockfeller) e 
outra europeia (Rothschild). Através dos 
bancos que controlam , estas duas famí¬ 
lias são donas de quase todas as grandes 
petroleiras do mundo , inclusive das ações 
da Petrobras que foram negociadas no 
exterior. Assim vemos também que não 
é bem verdade que as petroleiras norte- 
-americanas se retiraram do leilão. Elas 
estão associadas às empresas que assu¬ 
miram o controle do campo de Libra. Os 
donos são os mesmos .” 

FOI UM BOM NEGÓCIO? 

Dilma, também tentou embelezar os 
resultados do leilão: “ Pelos resultados do 
leilão , 85% de toda a renda a ser pro¬ 
duzida no Campo de Libra [somados os 
royalties , excedente de óleo sob o regime 
de partilha e os R$ 15 bilhões arrecada¬ 
dos no leilão] vão pertencer ao Estado 
brasileiro e á Petrobras ”. 

Trata-se de uma mentira que se apro¬ 
veita da falta de conhecimento da po¬ 
pulação sobre as condições nas quais o 
leilão foi realizado. 

Segundo o edital, o consórcio que 
arrematar o Campo de Libra deve agora 
repassar um percentual mínimo à União 
estipulado em 41,65% do “excedente 
em óleo”. Esse índice, ao contrário do 
que o governo afir¬ 
ma, é muito baixo. 
Segundo o consultor 
da Câmara dos De¬ 
putados para assun¬ 
tos de petróleo e gás 
Paulo Cesar Ribei¬ 
ro Lima, nos leilões 
em todo o mundo, 
a norma é que o es¬ 
tado fique com 60 a 
80% da partilha. 

Contudo, uma 
leitura mais atenta 
do edital mostra que serão aplicados 
redutores a porcentagem de 41,65%%, 
dependendo dos valores do barril de 
petróleo no mercado mundial e com a 


O governo Dilma 
será marcado para 
sempre pela entrega 
às multinacionais 
da maior reserva de 
petróleo descoberta 
do mundo 
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a o pré-sal 


Vem aí um aumento 
da gasolina 


produção média de cada poço do Cam¬ 
po de Libra. 

Em uma tabela do edital (p. 42), é 
possível ver como funcionará isso. Por 
exemplo, quando as condições não fo¬ 
rem muito favoráveis, com a produção 
diária abaixo de 4 mil barris/dia, e o 
petróleo estiver abaixo de US$ 60 por 
barril, a União cede 31,72% do seu per¬ 
centual, o que significa que ficaria com 
apenas 9,93%. Caso o preço do petróleo 
se mantenha entre US$ 101 a US$ 120, 
e a produtividade seja menor do que de 
4 mil barris/dia, o governo ficaria com 
26,67% do excedente em óleo. 

Nas contas realizadas por Fernando 
Siqueira, presidente da AEPET (Asso¬ 
ciação de Engenheiros da Petrobras), a 
União receberá em média 18,72% em 
razão da variação do percentual que 
favorece o consórcio. Menos da metade 
do que Dilma divulga. Pior ainda, todo 
o risco de produção foi transferido para 
o governo. 

GOVERNO NÃO TEM DINHEIRO PARA 
EXPLORAR O PRÉ-SAL? 

O governo diz que o leilão foi neces¬ 
sário para que houvesse investimento 
suficiente para a exploração imediata 
do Pré-sal. Mas lido Sauer, ex-diretor da 
Petrobras nos primeiros anos do governo 
Lula, em entrevista ao Opinião, responde 
essa manobra. “ Nenhuma dessas empre¬ 
sas sozinha tem os recursos necessários 
para explorar todo o petróleo do Pré-sal 
Vão buscar isso no sistema financeiro ”. 
E não será surpresa para ninguém se o 
próprio BNDES terminar por financiar 
as multinacionais. 

Além disso, por que o Brasil precisa 
explorar imediatamente todo o Pré-sal? 
Não seria muito mais vantajosa uma 
exploração gradativa destes recursos? 

Nosso petróleo poderia ser produzido 
aos poucos na medida da necessidade 
para a autossuficiência do país. 

“O maior beneficiado com a explora¬ 


ção imediata do Pré-sal seria o império 
norte-americano ”, explica Sauer. Isso 
porque a exploração do Pré-sal, de acor¬ 
do com o professor, derrubaria o preço 
do petróleo no mercado mundial, o que 
facilitaria sua apropriação pelas grandes 
petroleiras. 

EDUCAÇÃO VAI MELHORAR? 

Outra grande mentira do governo - e 
da UNE, que hoje é praticamente uma 
agência do governo no meio estudantil 
- é de que o leilão vai resolver o proble¬ 
ma de recursos para a educação e para 
a saúde. Dilma chegou a falar na TV, em 
RS 270 bilhões de reais em royalties. Os 
royalties são pagos pelas empresas que 
vão explorar o Pré-sal como uma forma 
de compensação. Mas esse valor do qual 
fala Dilma corresponde a soma acumu¬ 
lada até 2035. Ou seja, pouco menos de 
R$ 20 bilhões por ano. Isso se a produ¬ 
ção começar em 2011. 

O Brasil precisa de pelo menos R$ 
450 bilhões por ano, só para a educação 
pública. Se o Pré-sal ficasse nas mãos do 
Estado, essa meta poderia ser atingida. 
A pequena parcela dos royalties não vai 
garantir isso. 

Os royalties são migalhas compa¬ 
radas aos lucros que as petroleiras vão 
obter. Representam de 5% a 10% da 
riqueza gerada. Como se não bastasse, 
os royalties do Pré-sal gerarão no má¬ 
ximo 0,6% do PIB para educação e só 
em 2022, segundo a Auditoria Cidadã 
da Divida. Ou seja, o país vai continuar 
muito longe dos 10% do PIB necessários 
à educação. 

Mesmo assim, como lembra Maria 
Lucia Fatorreli em artigo no Portal Au¬ 
ditoria Cidadã da dívida, os royalties do 
petróleo têm sido destinados também 
para o pagamento da dívida. “Em 2008 , 
por exemplo , um estoque de R$ 20 bilhões 
dos royalties (pertencentes ã União) foi 
indevidamente destinado ã amortização 
da dívida ”, denuncia. 


Além de tudo, como consequên¬ 
cia do leilão, já se fala em um au¬ 
mento da gasolina. 

O governo tenta esconder que, 
dos US$ 15 bilhões arrecadados com 
o leilão, o chamado “bônus de assi¬ 
natura”, a Petrobras terá que arcar 
com US$ 6 bilhões por ter obtido 
uma participação de 40% do con¬ 
sórcio. 

O problema é que a empresa vive 
uma crise financeira, pois parte de 
seus recursos são drenados para 


A Petrobras é filha do povo na 
rua. Foi criada, em 1953 em meio a 
grande campanha “o petróleo é nos¬ 
so” promovido pela esquerda e seto¬ 
res nacionalistas. Tornou-se uma das 
maiores empresas do setor, criando 
um corpo técnico capacitado e de¬ 
senvolvendo pesquisas científicas 
que possibilitaram a petroleira con¬ 
quistar a mais avançada tecnologia 
do mundo na extração de petróleo 
em águas profundas. 

Com a tempestade neoliberal dos 
anos 1990, a Petrobras deixou de 
ser uma simples autarquia e passou 
por uma profunda transformação. 
Suas ações passam a ser vendidas no 
mercado financeiro e, hoje, o Estado 
controla apenas 32,8% das ações e 
a maioria do capital votante, o que 
permite o controle administrativo 
da empresa. 

Uma das piores consequências do 
neoliberalismo foi a explosão do em¬ 
prego de mão de obra terceirizada na 
empresa. Em maio de 2013, 81% da 
mão de obra que trabalha na Petro¬ 
bras são terceirizados. Apenas 19% 
são funcionários diretos da empresa. 

A superexploração da mão de 
obra garante os lucros milionários 
dos acionistas privados. Mas também 


fazer caixa ao chamado superávit 
primário, que é o dinheiro retirado 
da saúde, educação e estatais para 
pagar os juros da dívida pública. 

Uma das consequências imedia¬ 
tas poderá ser o aumento dos com¬ 
bustíveis para pagar essa quantia. 
O governo já fala de um reajuste de 
até 7%. Como consequência, haverá 
um aumento geral da maioria dos 
produtos que dependem de com¬ 
bustível para ser transportados. Ou 
seja, inflação para os trabalhadores. 


ajuda empresários próximos ao PT. 
“Muitas destas empresas [que terceiri¬ 
zam a mão de obra] tem participações 
de proprietários empresários que tem 
fortes vínculos com a estrutura polí¬ 
tica partidária vinculada ao gover¬ 
no. Há companheiros empresários ”, 
revela lido Sauer. 

No momento em que a Petrobras 
sofreu o maior golpe de sua histó¬ 
ria é preciso defender, mais do que 
nunca, a necessidade de uma nova 
Petrobras, 100% estatal, restabele¬ 
cendo o monopólio estatal do pe¬ 
tróleo. É preciso exigir de Dilma a 
suspensão dos leilões e a revogação 
da entrega do poço de Libra. É pre¬ 
ciso defender a integração de toda a 
cadeia produtiva da empresa sob o 
controle Estatal. 

Uma Petrobras 100% estatal seria 
um instrumento estratégico de apli¬ 
cação das políticas energéticas, so¬ 
berania nacional e políticas sociais. 
Os lucros vindos da exploração do 
pré-sal poderiam ser aplicados em 
saúde e educação públicas, que da¬ 
riam um salto de qualidade. 

Só uma petroleira 100% estatal 
que estivesse sob controle dos pró¬ 
prios trabalhadores poderia cumprir 
esses objetivos sociais. 




Lutar por uma 
Petrobras 100% estatal 


Agência Brasil 














ío Leilão do Pré-Sal 


Leilão de Libra abre crises 
internas no PT 



CONSEQUENTE COM LUTA CONTRA PRIVATIZAÇÃO E REPRESSÃO, Emanuel Cancella rompe com PT. 


DALMO RODRIGUES, de Santos (SP) 

I merso num verdadeiro campo 
de batalha na praia da Barra da 
Tijuca, no Rio de Janeiro, Ema¬ 
nuel Cancella, mi¬ 
litante histórico do PT, 
concede uma entrevis¬ 
ta - poucas horas após 
o leilão de Libra - que 
retrata a crise aberta na 
base do governo diante 
da maior privatização 
do país. 

Com a voz embar¬ 
gada, ofuscada em di¬ 
versos momentos pelo 
som estridente dos tiros 
de balas de borracha e 
gás de pimenta lança¬ 
dos pelo Exército contra 
os manifestantes, Can¬ 
cella, que é secretário- 
-geral do Sindipetro-RJ e da Federa¬ 
ção Nacional dos Petroleiros (FNP), se 
despede publicamente do partido que 
ajudou a construir na década de 1980. 

“Eu não poderia continuar a convi¬ 
ver em um partido que agride os movi¬ 
mentos sociais, que chama o Exército, 
que privatiza o petróleo (...) Não sa¬ 
tisfeita em entregar o nosso petróleo, 
porque é uma Petrobras que está sendo 
entregue, a Dilma chama o Exército 
para reprimir os movimentos sociais. 
Isso foi a gota ddgua pra eu sair do 
partido. Não posso participar de um 
partido que, além disso, ainda dá apoio 
a Sérgio Cabral, um símbolo da corrup¬ 
ção, e a Eduardo Paes, prefeito do Rio. 


Os dois chamaram a PM pra bater nos 
professores... então, esse partido não 
me pertence mais". 

Certamente, não foi fácil para Ema¬ 
nuel Cancella ter de admitir a falên¬ 
cia de uma organização 
em que militou durante 
toda a vida, mas que 
hoje aplica, com seme¬ 
lhança assustadora, a 
mesma política do go¬ 
verno tucano dos anos 
1990: privatizações, re¬ 
pressão aos movimen¬ 
tos sociais e um plano 
econômico que favore¬ 
ce banqueiros, grandes 
empreiteiras e especu¬ 
ladores. 

CRISE NO GOVERNO 

O governo Dilma 
está pagando caro por 
bancar este crime de lesa-pátria. Uma 
crise na base de sustentação do gover¬ 
no está aberta. De um lado, aqueles 
que se viram obrigados a se manifes¬ 
tar contra o leilão, seja por constran¬ 
gimento, seja por uma oposição ge¬ 
nuína ao leilão; de outro, aqueles que 
- diante de um atrelamento profundo 
ao governo e à burguesia - se viram 
forçados a comprar o desgaste público 
de defender a maior privatização da 
história do país. 

DIREÇÃO NACIONAL DO PCdoB 
APOIOU LEILÃO 

O PCdoB é uma das maiores expres¬ 
sões da contradição aberta com a priva¬ 


tização do Pré-sal. Vergonhosamente, a 
direção do partido, poucos dias antes, 
emitiu uma nota apoiando de maneira 
entusiasmada a privatização do Cam¬ 
po de Libra, afirmando que esta me¬ 
dida fortalece o Estado 
e a soberania nacional. 

Curiosamente, opinião 
semelhante não foi com¬ 
partilhada pela base do 
partido. Muitos militan¬ 
tes do PCdoB estiveram 
nas ruas, somando-se 
aos demais lutadores, 
exigindo a suspensão do 
leilão. Além disso, no 
dia 5 de outubro, a 13 a 
Conferência Municipal 
do PCdoB-RJ votou uma 
resolução contra a rea¬ 
lização do I o Leilão do 
Pré-sal, demonstrando 
uma divisão clara den¬ 
tro do partido. 

Por seu lado, a di¬ 
reção da UNE, provavelmente numa 
tentativa tímida de dar resposta aos 
estudantes, também emitiu, de última 
hora, opinião protocolar contrária ao 
leilão, enquanto, na prática, fortalece 
a entrega do petróleo ao legitimar e 
estimular a ilusão em torno dos royal- 
ties, cujos recursos não são capazes 
de garantir 10% do PIB para a edu¬ 
cação. Enquanto defenderam efusi¬ 
vamente algumas migalhas durante 
todo o período que precedeu o leilão, 
se calaram diante do enorme ataque 
que o mesmo representa. 

Mas a crise não está apenas na 


brigada governista: está nas próprias 
fileiras do PT. Em encontro dos seis 
candidatos à presidência do partido 
realizado recentemente, um dos temas 
centrais foi o leilão do Campo de Libra, 
condenado por diversos 
militantes presentes e 
por alguns candidatos. 
Antes do leilão, aliás, o 
núcleo dos petroleiros 
do PT já havia emitido, 
em 3 de outubro, uma 
nota chamando as li¬ 
deranças do partido a 
suspenderem o leilão. 
Evidentemente, o pedi¬ 
do não foi atendido. 

Os militantes e tra¬ 
balhadores que ainda 
se organizam nessas 
entidades e acreditam 
ser possível mudá-las 
por dentro devem fa¬ 
zer uma profunda re¬ 
flexão sobre os rumos 
tomados por suas direções. Emanuel 
Cancella e tantos outros companhei¬ 
ros de luta já perceberam que essas 
ferramentas, outrora de luta e clas- 
sistas, não estão mais a serviço dos 
trabalhadores e da juventude. Diante 
disso, tiram de suas costas o peso de 
militar em organizações com um pas¬ 
sado de lutas, mas um presente de en¬ 
tregas. Cada vez mais, esses partidos 
que ainda usam e mancham o legado 
do socialismo demonstram ser os me¬ 
lhores e mais dedicados parceiros da 
burguesia contra os interesses do povo 
e da classe trabalhadora. 


u 

Eu não poderia 
continuar a 
conviver em um 
partido que agride 
os movimentos 
sociais, que 
chama o Exército, 
que privatiza o 
petróleo" 


u 

[o PT] ainda dá 
apoio a Sérgio 
Cabral e Eduardo 
Paes. Os dois 
chamaram a PM 
pra bater nos 
professores... 
Então, esse 
partido não me 
pertence mais" 
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Petroleiros fazem greve histórica 
contra privatização do Pré-sal 

Greve petroleira deu recado categórico: os ventos de junho ainda sopram no país, forjando novas lutas e 
colocando em cena uma categoria operária estratégica 



CLARCKSON MESSIAS, de Aracajú (SE) 

F oram oito dias de uma greve 
nacional deflagrada em 17 de 
outubro. Inúmeras refinarias 
paralisadas, os portões dos ter¬ 
minais Transpetro trancados e diversas 
plataformas da Bacia de Campos (RJ) 
com a produção interrompida. Em muitas 
unidades, trabalhadores abandonaram o 
chão de fábrica e entregaram a operação 
aos grupos de contingência, formados 
por gerentes, supervisores e coordena¬ 
dores. 

Na Revap, em São José dos Campos 
(SP), o piquete feito pelo Sindipetro, com 
o apoio da CSP-Conlutas, de estudantes 
e do Sindicato dos Metalúrgicos, gerou 
uma cena inusitada: a companhia foi 
obrigada a destacar helicópteros para 
garantir a entrada de fura-greves na uni¬ 
dade. A refinaria, que estava em parada 
de manutenção no dia em que a greve 
foi iniciada, teve sua produção atrasada 
em dois dias. 

Em Cubatão (SP), na Baixada Santis- 
ta, petroleiros terceirizados da Refinaria 
Presidente Bernardes ocuparam a rodovia 
Cônego Domênico Rangoni. Com a pista 
tomada pelos operários da construção ci¬ 
vil, uma grande assembleia foi realizada. 
Todos, sem exceção, decidiram cruzar 
os braços. Em Macaé (RJ), mais de 100 
petroleiros que trabalham embarcados 
ocuparam o aeroporto da cidade no dia 
23 aos gritos de “a greve continua”. 

Aos mais céticos, a greve petroleira 
deu um recado categórico: os ventos de 
junho ainda sopram no país, forjando 
novas lutas e colocando em cena uma ca¬ 
tegoria operária estratégica. A exigência 
pela suspensão do leilão do Campo de 
Libra foi o fator decisivo para a mobili¬ 


zação, embora a categoria também tenha 
se movimentado pela campanha salarial, 
convertendo as duas lutas numa só. Esta 
combinação garantiu a realização de uma 
greve histórica, que representou um duro 
enfrentamento entre os petroleiros e o 
governo de Dilma Rousseff (PT). 

GREVE VITORIOSA ENFRENTOU O 
GOVERNO PETISTA 

Depois de 1995, ano em os petroleiros 
realizaram uma greve radicalizada por 
32 dias, com parada de produção e até 
ocupação, esta é, sem dúvida, a maior 
mobilização da categoria. Em 2013, exis¬ 
tiu uma semelhança fundamental: assim 
como em 1995, quando FHC pretendia 
vender a Petrobras e transformá-la em 
Petrobrax, a luta também foi contra a 
agenda privatizante do governo, que co¬ 
locou em prática a maior privatização da 
história do país. Mas com uma diferença: 
se naquele ano a greve foi contra a car¬ 
tilha neoliberal de FHC, em 2013 a luta 
se chocou com a política do PT que, em 
outros tempos, estampava na campanha 
eleitoral de 1994 o cartaz: “ Monopólio 
estatal do petróleo: só Lula pode assumir 
este compromisso ”. 

É verdade que a greve não foi suficien¬ 
te para barrar o leilão, mas nem por isso 
seu balanço é negativo. Pelo contrário, a 
mobilização da categoria colocou o leilão 
de Libra, antes quase invisível, em pau¬ 
ta na sociedade. Aprofundou o desgaste 
do governo com sua política neoliberal, 
obrigando Dilma a se pronunciar, em 
cadeia nacional de televisão, e colocou 
em luta uma categoria que, apesar de sua 
tradição, há muitos anos não protagoni¬ 
zava uma mobilização deste tamanho. 
Agora, os petroleiros também sabem, na 
prática, que é possível lutar e vencer. E 


mais: avançaram sua experiência com o 
governo. Os discursos contra o governo 
e sua agenda privatizante eram os mais 
aplaudidos nas assembleias e atos dos 
petroleiros. 

Neste ano, graças à greve, os traba¬ 
lhadores conquistaram bandeiras im¬ 
portantes na campanha salarial, como 
assistência médica para aposentados da 
Transpetro e um fundo garantidor para 
os terceirizados, que sofrem com os ca¬ 
lotes aplicados pelas empreiteiras. Além 
disso, a mobilização garantiu um abono 
de R$ 7.200 e reajuste de 8,56% na cha¬ 
mada remuneração variável para os tra¬ 
balhadores da ativa. Mais do que isso, a 
mobilização obrigou a Petrobras a recuar 
numa série de ataques que tentava im¬ 
por, tais como a inclusão de metas para a 
PLR, regimes de trabalho que reforçavam 
a lógica de produção a qualquer custo. 

GREVE PODIA MAIS 

Com a maior mobilização de petrolei¬ 
ros desde 1995, a greve poderia arrancar 
conquistas importantes, como o aumen¬ 
to real no salário base, o fim da tabela 
salarial congelada da discriminação dos 
benefícios e reajustes aos aposentados. 
Porém a direção da Federação Única dos 
Petroleiros (FUP), filiada à CUT, agiu para 
desmontar a greve em seu ápice, no dia 
23 de outubro. No momento em que se 
mostrava mais forte e com mais condi¬ 
ções de conquistar avanços importantes 
para a pauta reivindicatória da categoria, 
a FUP indicou a aceitação da proposta da 
empresa. O mais curioso foi que a FUP 
sinalizou o recuo apenas algumas horas 
após ter anunciado, em sua página na 
internet, a continuidade da greve. 

O acordo com a empresa teria saído 
em plena madrugada. Como denunciou a 


Federação Nacional dos Petroleiros (FNP) 
em seu site, “o indicativo de aceitação 
foi baseado numa mentira: a de que a 
Petrobras havia garantido que não reali¬ 
zaria punições. Pelo texto da proposta da 
empresa , esta claro que não é verdade. O 
que a companhia ‘ garante’ é discutir com 
os sindicatos } antes de tomar qualquer me¬ 
dida sobre possíveis excessos cometidos. 
Oras , que garantia é essa? Nenhuma!”. 

Os petroleiros têm de tirar as lições 
dessa traição da direção da FUP. O for¬ 
talecimento das oposições, que foram 
fundamentais na construção e fortale¬ 
cimento da greve no Norte Fluminense 
(RJ), Duque de Caxias (RJ), Unificado 
(SP), entre outras bases, é decisivo nes¬ 
se momento. 

LIÇÕES DE OUTUBRO 

Os trabalhadores petroleiros realiza¬ 
ram uma experiência excepcional nesta 
greve. Arrancaram avanços econômicos, 
fizeram avançar a luta e a consciência 
contra as privatizações e realizaram uma 
mobilização histórica contra o governo 
do PT. Isso significa dizer que nada mais 
será como antes. A Petrobras e o governo 
terão muito trabalho daqui pra frente, 
pois a categoria saiu fortalecida. 

Embora o leilão de Libra não tenha 
sido suspenso, a luta continua. A tarefa 
da categoria e de toda a sociedade bra¬ 
sileira comprometida com a soberania 
nacional é lutar pela revogação do leilão 
de Libra. Nas ruas, a missão é continuar 
lutando pelo fim dos leilões e pelo mo¬ 
nopólio estatal do petróleo, com uma 
Petrobras 100% estatal, pois o governo 
já sinaliza novas privatizações em outras 
bacias petrolíferas, como o já anunciado 
leilão de 240 blocos previsto para o final 
de novembro. 











Polêmica 


Anarcjuismo 


Marxismo e anarquismo 

Este é o primeiro artigo de uma série de cinco sobre o anarquismo 



HENRIQUE CANARY, 

da Secretaria Nacional de Formação 

D esde junho, com as enormes 
mobilizações que tomaram 
conta do país, a bandeira ne¬ 
gra da anarquia voltou a tre¬ 
mular nas ruas e praças das grandes ci¬ 
dades. Ao lado das bandeiras vermelhas 
das organizações socialistas, anarquistas 
de inúmeras vertentes cerraram fileiras, 
enfrentaram o inimigo comum, foram 
presos e agredidos e também conquista¬ 
ram vitórias. O anarquismo voltou a ser 
uma referência para muitos jovens que, 
desiludidos com a podridão dos partidos 
oficiais, encontram nas ideias libertárias 
um novo horizonte pelo qual, pensam 
eles, valeria a pena lutar. 

Não é de se admirar. A maioria dos 
partidos que se dizem socialistas tem 
suas bandeiras manchadas pelas trai¬ 
ções políticas que cometeram contra as 
lutas dos trabalhadores. E não só isso: 
desde o dia 21 de outubro - quando o 
martelo bateu no Hotel Windsor na Bar¬ 
ra da Tijuca, Rio de Janeiro, e o Campo 
de Libra foi entregue às multinacionais 
- algumas dessas bandeiras vermelhas, 
como a do PT e a do PCdoB, ficaram 
manchadas também com o sangue da 
juventude e dos trabalhadores, massa¬ 
crados e perseguidos pelo Exército em 
uma das caçada mais violentas contra 
uma manifestação desde junho. Tudo 
isso a mando de Dilma e Cabral. 

Mas a justa desilusão com algumas 
organizações ditas socialistas e o enga¬ 
jamento sincero destes jovens na luta 
do povo não podem nos eximir de um 
debate sério a respeito da estratégia 
anarquista. Não nos referimos aqui 
ao debate político sobre as ações de 
grupos como os Black Blocs, que em¬ 
bora tenham inspiração anarquista, 
não podem ser igualados ao próprio 
movimento anarquista. Com essas or¬ 
ganizações, travamos e continuaremos 
travando polêmicas políticas públicas 
sempre que sua prática contradiga os 
interesses do movimento. Nos referi¬ 
mos aqui ao anarquismo em si, à teoria 
política, social e econômica que serve 
de inspiração a essas organizações e 
a inúmeras outras. 

Se o inimigo está armado até os den¬ 
tes com bombas e fuzis, nossa melhor 
e mais importante arma é a justa com¬ 
preensão dos acontecimentos, ideias e 
fenômenos que nos cercam. Isso inclui 
compreender o anarquismo. 

O QUE É O ANARQUISMO? 

Para começar, evitemos as carica¬ 
turas. O termo anarquia provém do 
grego (an + arkhos) e quer dizer “au¬ 
sência de governo” ou “ausência de po¬ 
der”. Ou seja, anarquia não quer dizer 










































































































“ausência de ordem” ou “desordem”, 
como em geral se pensa. Ao contrá¬ 
rio, os anarquistas visam estabelecer a 
mais completa e perfeita ordem social. 
Porém, acreditam que esta ordem só 
pode ser estabelecida se todo governo 
e todo poder forem abolidos. 

Como doutrina política, o anarquis¬ 
mo se caracteriza pela luta contra o 
Estado. Os anarquistas acreditam que 
o Estado - esta instituição política que 
concentra todas as funções de governo, 
administração e repressão em nossa 
sociedade - é o responsável pela falta 
de liberdade do homem. Pregam que 
o Estado, com suas forças armadas, 
suas escolas, suas leis, seus impostos, 
sua religião oficial etc., é a fonte de 
toda injustiça, desigualdade e miséria 
espiritual em que vivemos. A tarefa 
consistiria, portanto, em acabar com 
esta instituição, abolí-la imediatamen¬ 
te e por completo, e instaurar o auto- 
-governo da população em geral e de 
cada indivíduo em particular. 

Segundo os anarquistas, ao invés de 
Estados nacionais centralizados, como 
existe hoje, a sociedade deveria se or¬ 
ganizar em “comunas livres”, ou seja, 
pequenas comunidades de caráter local, 
auto-governadas, independentes umas 
das outras, não submetidas a qualquer 
comando ou lei geral. Essas comunas 
(a denominação pode variar de autor 
para autor) seriam unidades políticas 
e econômicas totalmente autônomas, 
cada uma com seu próprio sistema de 
produção e distribuição de riquezas, e 
que viveriam do livre intercâmbio de 
bens e serviços umas com as outras. 

Os anarquistas pensam que o que 
torna o homem mesquinho, violento e 
egoísta é o próprio Estado e que, uma vez 
que este seja abolido, as pessoas viverão 
em harmonia, resolvendo elas próprias 
seus problemas, vivendo sua vida de 
maneira pacífica e auto-suficiente, sem a 
necessidade de qualquer lei escrita, ins¬ 
tituição especial, controle, repressão etc. 

Sobre os inimigos da liberdade e do 
povo, os anarquistas afirmam que se o 
Estado for abolido, nada mais restará 
a estes senhores, uma vez que eles são 
a ínfima minoria na sociedade, e sua 
dominação se baseia exclusivamente 
no poder do Estado. 

Da mesma forma que renegam todo 
e qualquer Estado (inclusive a hipóte¬ 
se de um Estado controlado pelos tra¬ 
balhadores), os anarquistas, em geral, 
renegam também os partidos políticos 
da classe trabalhadora. Segundo eles 
(repetimos: há distintas vertentes e 
pode haver matizes entre elas), todo 
partido é uma estrutura hierárquica, 
vertical, organizada nacionalmente, e 
portanto oposta ao ideal de liberdade e 
auto-governo inerente ao anarquismo. 
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Assim, toda ação do povo deve se dar 
de maneira auto-organizada, sem uma 
direção específica. 

Estes são, em linhas gerais, os prin¬ 
cípios mais importantes do anarquis¬ 
mo. Como dissemos acima, não há so¬ 
mente um anarquismo, mas vários, e 
por isso toda generalização pode conter 
imprecisões. Esperamos não ter dis¬ 
torcido qualquer das ideias aqui apre¬ 
sentadas, pois o objetivo desta parte 
do texto era tão somente uma expo¬ 
sição sintética do anarquismo, e não 
sua crítica. 

A crítica marxista ao anarquismo 
é a que segue. 

A QUESTÃO DO ESTADO 

O marxismo reconhece o Estado como 
uma das mais cruéis e sanguinárias ins¬ 
tituições. Certamente, o Estado oprime 
e esmaga e, junto com os anarquistas, 
os marxistas declaram que seu objetivo 
último é o fim do Estado e a construção 
de uma sociedade de produtores livres 
auto-organizados. Mas, infelizmente, 
terminam aí nossas coincidências. 

Diferente do anarquismo, o marxis¬ 
mo não vê o Estado como criador da 
miséria ou da desigualdade, nem como 
a origem da opressão ou da falta de li¬ 
berdade humana. Para os marxistas, 
o Estado é apenas o produto de uma 
determinada realidade social. 

Segundo o marxismo, o mal funda¬ 
mental da sociedade é a propriedade 
privada dos meios de produção (fábricas, 
bancos, terras, empresas etc), ou seja, 
o fato de que a sociedade se encontra 
dividida em classes sociais opostas: ex¬ 
plorados e exploradores. O Estado existe 
porque a dominação econômica de uma 
classe sobre a outra precisa ser fixada 
na forma de leis, instituições, ideias. E 
depois, se preciso, defendida com ar¬ 
mas. Se não houvesse esta organização 
especial chamada Estado, as classes so¬ 
ciais se degladiariam em uma luta sem 
fim e a sociedade entraria em colapso. 
A exploração econômica, para que seja 
estável, precisa de seu complemento: a 
dominação política, militar e ideológica 
- o Estado. Por isso, o Estado é sempre 
o Estado da classe dominante. 

Ou seja, o Estado é a ferramenta 
da qual se utilizam os exploradores 
para perpetuar sua dominação. Mas 
ele não é a própria dominação. Longe 
de ser uma realidade autônoma, com 
vida própria, o Estado não passa de um 
instrumento nas mãos de uma classe. 

Assim, o marxismo acredita que não 
é possível abolir o Estado enquanto não 
sejam abolidas as condições materiais 
(sociais e econômicas) que levaram ao 
aparecimento deste Estado. Ao se abolir 
o Estado por simples decreto, perma¬ 
necerão as condições que o criaram 


(propriedade privada, desigualdade) e, 
portanto, o seu renascimento, em um 
prazo mais ou menos curto, é simples¬ 
mente inevitável. 

O ESTADO DOS TRABALHADORES 

Marx afirmou que o Estado era 
sempre o Estado da classe dominante. 
Essa definição fundamental determina 
também a visão do marxismo sobre 
a revolução socialista e as tarefas do 
proletariado depois da derrubada da 
burguesia. 

Para o criador do socialismo cientí¬ 
fico, a classe trabalhadora, ao expulsar 
os capitalistas do poder, não poderia 
simplesmente “ocupar” o antigo Estado 
burguês e usá-lo no seu interesse. Ela 
precisaria destruir o antigo Estado, com 
todas as suas instituições, leis, hierarquia 
etc. Mas uma vez destruído este Estado, o 
proletariado seria obrigado, pela própria 
realidade, a construir outro, completa¬ 
mente distinto do anterior, baseado nas 
organizações da classe trabalhadora e 
controlado por esta - mas ainda assim 
um Estado. Segundo Marx, a máquina 
estatal era necessária ao proletariado 
para: 1) vencer a resistência dos antigos 
exploradores que, não aceitando pacifi¬ 
camente a derrota, se organizariam para 
retomar o poder e restabelecer seu do¬ 
mínio; 2) reconstruir a sociedade sobre 
novas bases igualitárias, ou seja, a tran¬ 
sição econômica socialista. Estas duas 
complexas tarefas ocupariam todo um 
período histórico. Foi o que Marx cha¬ 
mou de ditadura do proletariado. 

Os trabalhadores, embora sejam a 
imensa maioria da sociedade, são uma 
classe explorada, oprimida e alienada, 
que depois de derrotar uma minoria 
extremamente ativa, culta, violenta e 
poderosa, precisa realizar uma gigan¬ 
tesca obra histórica. Por isso, o prole¬ 
tariado cometeria um suicídio históri¬ 
co se abrisse mão do poder de Estado. 

A DISSOLUÇÃO DO ESTADO 
PARA O MARXISMO 

Mas os trabalhadores, segundo Marx, 
não tomam o poder de Estado para eter¬ 
nizar sua dominação. Ao contrário, uma 
vez vencida a resistência da burguesia, 
o proletariado começa a trabalhar para 
aumentar a riqueza produzida, distribuí¬ 
da equitativamente e, com isso, acabar 
com toda e qualquer diferenciação social. 
Com o fim das diferenciações sociais e 
depois de um longo processo histórico 
de reeducação do homem, a sociedade 
poderá abolir o Estado como instrumen¬ 
to de dominação e controle, mantendo 
dele apenas as funções técnicas de ad- 
minstração econômica, contabilidade, 
assistência etc. A dissolução do Esta¬ 
do na comunidade de produtores livres 
auto-organizados corresponde ao início 


da fase comunista de desenvolvimento 
da sociedade. Leon Trotsky, o grande 
dirigente da Revolução Russa da 1917, 
combatia aqueles que qualificavam de 
“utopia” a estratégia da dissolução do 
Estado e explicava de maneira simples o 
conteúdo científico do marxismo: “A base 
material do comunismo deve consistir em 
um desenvolvimento do poder econômico 
do homem de tal modo que o trabalho 
produtivo, deixando de ser uma carga e 
um incômodo, não tenha a necessidade 
de qualquer coação ; nem existam outros 
controles sobre a distribuição, além dos 
da educação, do hãbito e da opinião pú¬ 
blica, exatamente como é hoje em uma 
família abastada. É necessário, para falar 
francamente, uma grande dose de estu¬ 
pidez para considerar como utópica uma 
perspectiva, em definitivo, tão modesta .” 
(A Revolução Traída) 

Como se vê, diferente do anarquismo, 
que imagina uma revolução e um homem 
ideais, o marxismo tem consciência das 
enormes dificuldades que o proletariado 
(herdeiro de toda a miséria e podridão 
capitalistas) enfrentará na luta pela sua 
libertação. Consequentemente, o mar¬ 
xismo reconhece a necessidade de um 
longo período de luta e desenvolvimen¬ 
to social, até que as bases materiais que 
deram origem ao Estado tenham desapa¬ 
recido e este possa ser abolido. Mesmo 
assim, a abolição do Estado (que cor¬ 
responde à libertação definitiva de toda 
a humanidade) será lenta e gradual, se 
assemelhando muito mais a um “desapa¬ 
recimento progressivo”, que ocorrerá na 
mesma velocidade em que a sociedade 
vá assumindo em suas próprias mãos 
as funções de adminstração e controle. 

Ao analisarmos apenas a questão 
do Estado, já salta aos olhos o caráter 
utópico da teoria anarquista. Mas esta é 
apenas a ponta do iceberg. Ao abordar 
outras questões, como a economia do 
período pós-revolucionário, a relação 
indivíduo-sociedade e outras, o anar¬ 
quismo revelará não apenas sua natu¬ 
reza romântica, mas pior (é preciso que 
se diga com todas as letras): o enorme 
retrocesso que sua implementação sig¬ 
nificaria para todo o desenvolvimento 
humano e social. Mas estes são aspec¬ 
tos que trataremos na segunda parte 
deste artigo. Esperamos que o leitor nos 
acompanhe com interesse. 


Nos pzóximos números: 


A economia anarquista: marcha à ré no 
desenvolvimento histórico 

A negação da política pelos anarquistas: 
como vencer a burguesia? 

A relação indivíduo-sociedade 

O caráter de classe da teoria anarquista 
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Morre Lou Reed, o lendário 
fundador do Velvet Underground 



Em plena atividade, 
músico que revolucionou 
o rock nos anos 60 e 70 
morre aos 71 anos 

DIEGO CRUZ, da redação 

T inha que ter sido num do¬ 
mingo de manhã, lembraram 
muitos. O autor da canção 
“Sunday Morning” (Manhã 
de Domingo), disco de estreia do gru¬ 
po novaiorquino Velvet Underground, 
morreu nesse 27 de outubro, aos 71 
anos. Até o fechamento desta edição, 
a causa da morte não havia sido reve¬ 
lada, mas Lou Reed já havia passado 
por um transplante 
de fígado no início do 
ano e cancelou várias 
apresentações no de¬ 
correr do ano. 

Profundamente 
influenciado por Bob 
Dylan e apontado 
como um dos prin¬ 
cipais criadores do 
que seria chamado 
de “rock alternativo”, 

Lou Reed foi figura 
distoante do cená¬ 
rio musical dos anos 
1960. Espécie de pre¬ 
cursor do que viria na década seguinte, 
o músico e compositor seria a antítese 
perfeita do movimento hippie e a tudo 
que se associa a ele, retratando o sub¬ 
mundo decadente de sua cidade. 

O CANTOR DO UNDERGROUND 

Nascido em Nova Iorque, nome que 
batizaria um de seus principais discos 
solos, Lewis Allen Reed, o verdadeiro 
nome de Lou Reed, teve uma adolescên¬ 
cia bastante conturbada, passando por 
um traumatizante tratamento psiquiá¬ 
trico, com direito a choques elétricos 
na cabeça. Anos depois, em 1965, já 
estudante da Universidade de Syracu- 
se, Reed se aliou ao músico John Cale 
numa parceria que iria seguir pelos 
próximos dois anos. 

Os dois conheceram então aquele 
que iria definir o futuro dos dois e in¬ 
fluir na formação da banda que seria um 
marco no rock nas próximas décadas. O 
artista plástico Andy Warhol adotaria os 
dois para articular a formação do Vel¬ 
vet Underground (nome inspirado num 
livro de sadomasoquismo), cuja estreia, 
“Velvet Underground and Nico” (cari¬ 
nhosamente conhecido como “o disco da 
banana) se tornaria um dos discos mais 


influentes da história. Warhol mantinha 
um ateliê na cidade, o Factory, que fun¬ 
cionava como um catalisador artístico 
na época, para onde confluíam nomes 
como Mick Jagger e Bob Dylan, e toda 
sorte de drogado, marginalizado e adep¬ 
tos da “contracultura”. 

Warhol, um já consagrado artista da 
“popart”, apadrinhou a banda, embora 
pouco influísse em sua concepção mu¬ 
sical. A não ser pela inclusão da cantora 
alemã Nico no grupo, algo que, embora 
deslocada, conferia um tom sensual e 
excêntrico (com seu sotaque alemão) 
às letras pesadas do banda. 

O disco de estreia trouxe sucessos 
como, “Eli be your mirror” e canções 
polêmicas como “Lm waiting for the 
Man”, em que o autor, no que pode 
muito bem ter um ca¬ 
ráter autobiográfico, 
narra um viciado es¬ 
perando seu traficante. 
A letra de “Heroin” não 
é menos explícita, com 
versos como “Heroin, 
it’s my wife and it’s my 
life” (Heroína, é minha 
mulher e minha vida). 
Outra música do disco, 
“Venus in Furs”, é ins¬ 
pirada no livro alemão 
que tinha sadomaso¬ 
quismo como tema. 
Bem distinto da 
música romântica, ensolarada e bem 
comportada dos californianos do The 
Mammas and the Papas, Lou Reed e 
o Velvet incorporavam ao universo da 
música pop temas como drogas, sado¬ 
masoquismo e todo um ternário bas¬ 
tante diferente do que era comum na 
época. Tanto por causa disso como pelo 
estilo cru e direto, com bastante distor¬ 
ção de guitarra, o Velvet Underground 
é considerado por muitos o precursor 
do punk rock, que explodiria poucos 
anos depois no clube CBGB, também 
em Nova Iorque. 

Em entrevista à revista Rolling Sto- 
nes em 1982, Reed explica que esses 
assuntos eram novidades apenas na 
música pop. “Sd em tabu nos discos , 
vamos nos lembrar disso. Filmes , peças , 
livros , está tudo ali. Você lia Ginsberg, 
Buroughs , Hubert Selby Jf\ afirmou, 
demonstrando seu repertório literário. 

Após o álbum de estreia, Reed e Cale 
demitem Warhol e Nico e gravam um 
disco mais “cru” que o anterior, o “Whi- 
te Light/White Heat”, lançado em 1968. 
O período marca ainda a ruptura entre 
Jonh Cale e Reed, este musicalmente 
mais “técnico” e virtuoso que Lou. Após 
a separação, o Velvet lança ainda mais 


dois álbuns: “The Velvet Underground” 
e “Loaded” em, respectivamente, 1969 
e 1970. É desta época a bela “Pale Blue 
Eyes”, que no Brasil ganhou versão ins¬ 
pirada de Marisa Monte. 

Apesar da curta duração, a influên¬ 
cia da banda atravessou décadas e até 
hoje é cultuada por uma verdadeira 
legião de fãs. 

APENAS LOU REED 

Terminada a banda em 1970, Reed 
bandeou-se para a Inglaterra e seguiu 
carreira solo. Dois anos depois, lançaria 
o aclamado “Transformer”, produzido 
por ninguém menos que David Bowie. 
O disco traz a icônica “Walk on the 
Wild Side” (Andando pelo lado Selva¬ 
gem). Mostrando não estar disposto 
a largar mão dos temas polêmicos, a 
canção, que também pode ser tomado 
como autobiográfica, faz referências a 
travestis (“Depilou suas pernas e logo 
ele era ela; e ela disse ‘Hey Baby, cami¬ 
nhe pelo lado selvagem”) e prostitutas. 

As duas décadas seguintes mantive¬ 
ram-se extremamente profícuas e cria¬ 
tivas ao poeta do rock de Nova Iorque, 
com discos como “Berlin”, em 1973, até 
“New Iork”, em 1989. A luta de Reed 
contra o vício da heroína não o impediu 
de compor canções que o manteriam, 
junto com sua indefectível jaqueta pre¬ 
ta e óculos escuros,como uma espécie 
de personificação do rockstar. “Perfect 
Day”, música sua dos anos 1970, foi 
ainda trilha do filme “Trainspotting”, 
de 1996. 

Sofrendo de hepatite desde os anos 
1960, logo após o transplante a que 
foi submetido este ano, o músico não 
agradeceu a Deus ou os carinhos do 
fã por sua recuperação. Mantendo-se 
fiel ao seu estilo, declarou ser tão so¬ 
mente um “ triunfo da medicina , física 
e química modernas ”. Fora disso, só 
creditou a recuperação pós-cirurgica à 
dieta e ao tai-chi-chuan que praticava 
nos últimos anos. 

A perda de Lou Reed é trágica não só 
pelo que o músico representa na história 
do rock, mas principalmente pelo fato 
de ter se mantido ativo, inquieto e lon¬ 
ge da zona de conforto com que muitos 
músicos se refugiam a partir de certa 
idade da vida. Em 2011, por exemplo, 
Reed chegou a gravar um disco com 
o Metallica, “Lulu”, considerado por 
muitos como o pior do ano. Se faltava 
qualidade, é inegável que sobrou audá¬ 
cia para o cantor quase septuagenário. 

Lou Reed, enfim, fará falta por ter 
sido um verdadeiro poeta que fazia 
rock. Nos dias de hoje, essas duas pala¬ 
vras estão cada dia mais dissociadas. 


Lou Reed seria a 
antítese perfeita 
do movimento 
hippie e a tudo 
que se associa a 
ele, retratando 
o submundo 
decadente de sua 
cidade 
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Imigrantes 


Internacional 


Europa persegue imigrantes 
e xenofobia cresce 



ULIANA CASTRO.de Lisboa (Portugal) 

O s países europeus, sobretu¬ 
do a França, o Reino Unido 
e a Itália, têm adotado, nos 
últimos anos, políticas cada 
vez mais duras, reacionárias e discrimi¬ 
natórias contra os imigrantes, quer seja 
contra aqueles provenientes de países 
europeus, quer de fora da Europa, so¬ 
bretudo os que são considerados ilegais, 
o que tem contribuído para aumentar, 
de forma significativa, a xenofobia e 
também o racismo no Velho Continente. 

FRANÇA: DETÉM E EXPULSA JOVEM 
CIGANA 

No dia 9 de outubro, as autorida¬ 
des francesas, apoiadas pelo governo 
socialista do país, mandaram prender 
a jovem estudante cigana Leonarda Di- 
branni, uma jovem de apenas 15 anos 
que vivia na França com a mãe e cin¬ 
co irmãos, depois de terem fugido do 
Kosovo para escapar à perseguição aos 
ciganos que existe naquele país. 

A jovem, aluna do Instituto André 
Malraux, na localidade francesa de Le- 
vier, foi detida durante uma excursão 
escolar que se realizava com os colegas 
e professores, sem qualquer respeito 
pelos direitos humanos e pela sua dig¬ 
nidade. De acordo com relatos dos jor¬ 
nais franceses Le Monde e Libération, 
Leonarda frequentava aquela escola há 
cinco anos, estava integrada na socie¬ 
dade, falava perfeitamente francês e 
sempre teve boas notas. 

Manuel Valls, ministro do Interior 
francês, defendeu a medida e disse que 
a legislação sobre os imigrantes ilegais 
deve ser “firmemente seguida” e que o 
repatriamento de Leonarda e da sua fa¬ 
mília “respeitou escrupulosamente os 
direitos dos estrangeiros”. Ora, o que 
o governo francês fez foi expulsar, de 
forma desumana, uma jovem que esta¬ 
va claramente integrada e que faz par¬ 
te da minoria étnica mais perseguida 
da Europa, os ciganos, sem qualquer 
escrúpulo. 

Várias associações de defesa dos 
direitos dos ciganos denunciaram o 
governo francês e acusaram-no de dis¬ 
criminar esta população. 

O tema está a causar polêmica na 
França entre as várias forças políticas 
e os jovens franceses contestam e a 
protestam contra a expulsão da jovem. 
Estudantes de vários liceus no país fe¬ 
charam recentemente diversos esta¬ 
belecimentos de ensino em Paris para 
mostrar o seu descontentamento face 
à decisão do governo. 

Por outro lado, várias sondagens 


revelaram que 93 por cento dos fran¬ 
ceses consideram que os ciganos “não 
se integram e não se esforçam por o 
fazer”, a mesma teoria que tem sido 
defendida por Manuel Valls e que não 
corresponde à verdade, pelo menos no 
caso de Leonarda Dibranni. 

REINO UNIDO INTIMIDA IMIGRANTES 
PORSMS 

Já no Reino Unido, está em plena 
ação uma campanha de sms contra os 
imigrantes ilegais, levada a cabo pelo 
Ministério do Interior inglês, a qual 
consiste em enviar mensagens por ce¬ 
lular para tentar intimidar e convencer 
os imigrantes em situação ilegal a sair 
do país e a entrar em contato com as 
autoridades. 

Primeiramente, as mensagens di¬ 
ziam claramente: “Tem de deixar o Rei¬ 
no Unido porque já não tem o direito de 
permanecer aqui”. Agora, tornaram-se 
mais suaves: “Os nossos registros mos¬ 
tram que poderá não ter autorização 
para permanecer no Reino Unido. Por 
favor, entre em contato para discutir o 
seu caso”; mas não deixam de ser uma 
forma de perseguição e intimidação 
contra essas populações. 

As mensagens estão a ser enviadas 
de forma aleatória a até imigrantes com 
documentos que já vivem no Reino Uni¬ 
do há décadas estão a recebê-las. 

Bobby Chan, imigrante que vive no 
Reino Unido desde 1973, disse ter ficado 
surpreendido com o fato de ter também 
recebido a mensagem e afirmou que 
“este tipo de ações estereotipa os imi¬ 
grantes como uma comunidade crimi¬ 
nosa e cria uma atmosfera de medo”. 

Trata-se da segunda campanha antii- 
migração mais intimidatória realizada 
no Reino Unido nos últimos tempos. Na 
primeira, várias carros de som passa¬ 
vam nas zonas de Londres com gran¬ 
de concentração de imigrantes ilegais 
e diziam que eles tinham que voltar 
para o seu país ou então seriam presos. 

ITÁLIA, IMIGRANTES ILEGAIS SÃO 
CONSIDERADOS CRIMINOSOS 

Na Itália existe, desde 2002, uma 
lei, conhecida como lei Bossi-Fini, que 
criminaliza a imigração ilegal e faz 
com que os imigrantes que chegam ao 
país, inclusive aqueles vindos do Norte 
de África e que conseguem escapar da 
morte (como os que sobreviveram aos 
dois últimos desastres marítimos regis¬ 
trados nos dias 8 e 11 de outubro no Mar 
Mediterrâneo, na costa italiana) sejam 
considerados criminosos e possam pa¬ 
gar multas. Quem acolhe os imigrantes 
ilegais também pode ser condenado até 


três anos de prisão. 

A última grande tragédia envolvendo 
imigrantes no país ocorreu no começo 
de outubro na cidade de Lampedusa. 
Mais de 300 migrantes morreram, em 
sua maioria da Eritréia e da Somália, 
após o barco clandestino não qual esta¬ 
vam afundar na madrugada de quinta 
após um incêndio acidental. Os polí¬ 
ticos italianos rapidamente tentaram 
tirar proveito da comoção nacional. O 
premiê italiano. Enrico Letta, disse que 
as vítimas teriam funerais de Estado. 
Mas todos foram amplamente repu¬ 
diados pelos moradores da região que 
receberam os lideres de Estados com 
os gritos de “vergonha!”, “assassinos”. 

NÃO É ESTA A EUROPA QUE QUEREMOS! 

É fundamental que as forças de es¬ 
querda europeias estejam unidas para 
denunciar e lutar fortemente contra as 
políticas discriminatórias e anti-imi¬ 
gração adotadas pelos países europeus 
e pela União Europeia (UE) e defender 
os direitos dos imigrantes e a sua inte¬ 
gração, bem como denunciar todas as 
formas de opressão. 


Uma Europa xenófoba, reacionária e 
racista não é a Europa que defendemos 
e queremos. A escalada de medidas e 
políticas antiimigração representa um 
crime contra a humanidade e só tem 
servido para aumentar o sentimento 
xenófobo entre os europeus e para ala¬ 
vancar o crescimento dos grupos e par¬ 
tidos de extrema-direita. 

Forças partidárias de extrema-direi¬ 
ta como a Aurora Dourada, na Grécia, a 
Frente Nacional, na França, O Partido 
da Liberdade, na Áustria, e o partido 
neonazista Jobbik, na Hungria, têm ga¬ 
nhado força e essas políticas europeias 
também têm contribuído para isso. 

É urgente travar essas políticas e 
mostrar que o imigrante não é um cri¬ 
minoso, mas sim uma vítima e mais um 
explorado pelo sistema, como outros 
milhares na Europa. A saída da crise e 
a solução dos problemas sociais e eco¬ 
nômicos europeus e mundiais passa 
pela inclusão, pelo fim da exploração 
capitalista e das fronteiras enquanto 
barreiras de exclusão e pela luta con¬ 
tra todas as formas de opressão e ex¬ 
ploração. 
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DA REDAÇÃO 

T rinta e cinco anos depois de 
perseguir, prender e torturar 
vários de seus militantes, 
o Estado brasileiro, final- 
rente, pediu desculpas e reconheceu 
papel cumprido pela Convergência 
ocialista na luta contra a ditadura. 
;sse reconhecimento histórico ocor- 
eu no dia 25 de outubro, durante a 
'7 a Caravana da Comissão de Anistia 
lo Ministério da Justiça, realizado es- 
jecialmente para analisar os pedidos 
le anistia dos perseguidos e presos 
rolíticos da Convergência. 

O auditório do Tuca, tradicional te- 
itro da PUC-SP e palco de momentos 
áistóricos da luta contra a ditadura, j 
ficou pequeno para as mais de 700 
pessoas que assistiram o ato. Além 
de velhos militantes e jovens ativistas, 
entre organizações de esquerda e sin¬ 
dicatos, caravanas de escolas públicas 
e estudantes da própria PUC compa¬ 
receram ao evento. 

A caravana teve dois momentos. 
O primeiro, na parte da manhã, mar¬ 
cado por um emocionante ato que 
relembrou a luta da Convergência e 
prestou homenagem a seus militantes 
e, a parte da tarde, quando foram re¬ 
alizados os julgamentos dos pedidos 
de anistia e reparação. 

MEMÓRA, VERDADE E JUSTIÇA 

A mesa do ato foi composta pelo 
presidente da Comissão de Anis¬ 
tia do Ministério da Justiça, Paulo 
Abrão, pela reitora da universida 


de que sediava o evento, Rosalinda 
Santa Cruz, pelo deputado estadual 
e membro da Comissão da Verdade da 
ALESP, Adriano Diogo (PT], a depu¬ 
tada federal Luiza Erundina (PSB) e 
Zé Maria, representando os presos e 
perseguidos políticos da Convergên¬ 
cia. Também esteve na mesa Idibal 
Pivetta, histórico advogado de presos 
políticos. 

O presidente da Comissão de Anis¬ 
tia, Paulo Abrão, relembrou a simbolo- 
gia de aquele evento ser realizado no 
Teatro Tuca. “Estamos aqui para afir¬ 
mar o papel de memória e dizer que o 
que ocorre hoje, com desaparecimentos 
como o de Amarildo, não é nenhuma 
novidade", disse, relembrando ainda 
violências cometidas pelo Estado que 
seguem mesmo com o fim da ditadura, 
como a repressão policial às manifes¬ 
tações públicas, as prisões arbitrárias 
e violência. 

Paulo Abrão, porém, fez questão 
de reafirmar que aquele momento 
não era apenas de relembrar as atro-1 
cidades da ditadura, mas também de 
homenagem, naquele dia, especial¬ 
mente, a “um dos grupos políticos I 
que mantiveram a altivez e a cabeça 
erguida e pagaram um alto preço por 
isso”, referindo-se à organização an¬ 
tecessora do PSTU. “A Comissão de 
Anistia dedica essa sessão pública à 
Convergência Socialista, reconhecendo 
o seu papel na luta contra a ditadura 
e também contra as injustiças sociais 
desse país”, declarou, fazendo ques¬ 
tão de citar especialmente o nome 


de Nahuel Moreno, antigo dirigente 
e fundador da Liga Internacional dos 
Trabalhadores, organização interna¬ 
cional da qual a CS fazia parte. 

LUTA NÃO TERMINOU 

Bastante aplaudido e emocionado, 
José Maria de Almeida, presidente 
nacional do PSTU, também relem¬ 
brou o significado daquele espaço. 
Na segunda vez em que foi preso pela 
ditadura, em 1978, junto com vários 
companheiros da CS, uma greve de 
fome pedindo sua libertação foi rea¬ 
lizada ali. “Várias pessoas entraram 
em greve de fome, e uma delas era a 
minha mãe”, relembra. 

“É muito importante para a es¬ 
querda socialista o que disse o Paulo 
Abrão aqui, reconhecendo o papel da 
Convergência Socialista”, disse, lem- 
brando cjue a organização na época, 
e a Liga Operária, sua antecessora, 
não optaram pela luta armada, como 
tantas outras organizações, mas pelo 
movimento de massas. Nossa luta, 
assim, se mistura à luta dos metalúr¬ 
gicos, dos professores, dos operários 
\ da construção civil, dos estudantes , 
afirmou. 

Zé Maria fez questão de ressaltar 
ainda que, embora não tivesse partido 
para a luta armada, a organização teve 
diversos companheiros assassinados. 
Com a voz embargada, relembrou Zé 
Luís e Rosa Sundermann, assassina¬ 
dos em 1994 quando ajudavam a or¬ 
ganizar uma greve de cortadores de 
cana. Relembrou ainda Gildo, mili¬ 


tante do PSTU morto pela polícia du¬ 
rante uma greve de servidores públicos 
em Brasília e Túlio Quintiliano, funda¬ 
dor do grupo que originaria a CS e que 
“sequer chegou ao Brasil, pois foi assas¬ 
sinado pela ditadura chilena”. 

“Temos que exigir punição aos ditado¬ 
res, e essa é uma tarefa que não se refere 
apenas ao passado, mas também ao futu¬ 
ro”, disse. “Há duas semanas dois jovens 
foram enquadrados na Lei de Segurança 
Nacional, a mesma em que eu fui”, de¬ 
nunciou. “Vimos ainda o Exército na rua 
para reprimir trabalhadores e estudantes, 
como naquela época”, lembrou, fazendo 
questão de ressaltar que a luta daqueles 
que tombaram não havia terminado com 
o fim da ditadura. 

A deputada federal Luiza Erundina, 
convidada ao evento, fez questão de 
afirmar que se sentia “grata por estar 
comemorando os 35 anos da Conver¬ 
gência Socialista”. Ela chamou aquele 
momento de um “reencontro . Quan¬ 
do, há 35 anos, eu era assistente social 
e fazíamos a primeira greve do funcio¬ 
nalismo contra a ditadura, foram os 
militantes da Convergência Socialista 
que vieram nos ajudar”. 

Luiz Carlos Prates, o Mancha, diri¬ 
gente do Sindicato dos Metalúrgicos de 
São José dos Campos (SP] e já anistia¬ 
do político, fechou o ato que emocio¬ 
nou a todos ali. “Estamos diante de um 
fato histórico, do Estado reconhecendo o 
papel da Convergência Socialista, uma 
organização trotsquista, da 4 a Inter¬ 
nacional, na luta pela derrubada da 
ditadura militar”, afirmou. 















